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Diretor

SALOMÃO DA SILVA MATTOS

ANO KXXVI

ATOS DO PODER

Decreto de 21 de novembro de 1969 dos interessados,

O GOVERNADOR RESOLVE

Conceder aposentadoria:

1
De acôrdo com os arts. 113 item

I ela item 1, letra B da
Constituição Estadual:

A Modesto Roldão dos Santos
no cargo de Porteiro; PF-3, do
Quadro Geral do Poder Executivo
(Consultoria Jurídica do Estado),
com os proventos de Lei.

(Reproduzido por incorreção).

Decreto de 26 de dezembro de 1969

O GOVERNADOR RESOLVE

Promover, por merecimento:

“De acôrdo com o art. 54, da lei
n. 198, de 18 de dezembro de
1954:

Zelita Maria Silva do cargo da
classe PF-14 da carreira de Labo-
ratorista, do Quadro Geral do Po-
der Executivo (Laboratório Cen-
tral do Departamento 4 8
Pública), ao cargo da classe FF-15
dessa carreira, na vaga criada pela
lei n. 3.175 de 8 de fevereiro de
1963, a contar de 13 de maio de
1967.

Decreto de 6 ãe janeiro de 1970

O GOVERNADOR RESOLVE
Classificar:

Silvio Luiz da Silva, ocupante da
função de Encarregado de Servico,
11930 exercício no De-
partamento de Saúde Pública, na
função de Motorista PV—ITI.

 

Portarias de 30 de dezembro
de 1969

O GOVERNADOR: RESOLVE

Designar:

Manoel Eloi Pires, ocupante da
função de Servente, PV-IT (Con-
sultoria Jurídica do Estado), pa-
ra exercer, em substituição o car-
go de Porteiro PF-3, enquanto du-
rar o impedimento de Modesto
Roldão dos Santos, a contar de 1º
de dezembro de 1966.

Dispensar, a pedido:

150 Pedro dos Santos da
função de Auxiliar de Desenhista,
-11 4 7. . . do Departa-
mento Estadual de Geografia e
Cartografia, a contar de 1º de ju-
lho de 1969.

-0-

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM

DIVISÃO ESPECIALIZADA DF
TRANSPORTES COLETIVOS

de Concorrência Pública
N.º 3/70

Edital

O Diretor da Divisão Especiali-
zada de Transportes Coletivos do
Departamento de Estradas de Ro-
dagem de Santa Catarina, confor-
me consta do processo protocola-
do no DER/SC., sob n. 8.854/69,

Fio
  

 

nénolis,

EXECUTIVO

  

que receberá até
às 15,00 horas do dia 17 de março
de 1970, na sede do Departamento
de Estradas de Rodagem de San-
ta Catarina, à rua Tenente -
veira, Edifício das Diretorias
andar, em Florianópolis proposta
para a exploração da linha de ôni
bus entre os municípios de Ara-
ranguá e Timbé do Sul,

1º — A linha será entre Araran-
Buá e Timbé do Sul, numa distân-
cia aproximada de 47 quilômetros,
com secções em Ponte, Sapiranga,
Jundiá, Boa Vista, Morro Chato,
Rio do Salto, Areia Branca e Amo-
la Faca.
29.

 

9

  

A linha terá a seguinte
frequência em dias úteis:
Partidas de Timbé do Sul, às 6,09

e 13,80 horas;
Partidas de

e 17,80 horas.

3º — Para a execução da refe-
rida linha, serão necessários no
minimo 2 (dois) ônibus, cuja apre-
sentação deverá obedecer o que
estabelece os incisos IX e X, do
item 6º, dêste Edital, ficando os
referidos veículos vineulados a li-
nha que propõe executar;

49 — A firma vencedora da Con-

Araranguá às 10,30

  

corrência, deverá iniciar a linha
até sessenta (60) dias, avós ser
publicada no “Diário Oficial” do
Estado sua concessão.

5º — Os interessados deverão
4 ao sr. Diretor Geral do
DER/SC,, sua participação na re-
ferida concorrência.
69  8 propostas deverão ser

encaminhadas em envelopes fe-
chados, para o Departamento de
Estradas de Rodagem de Santa
Catarina, Edificio das Diretorias,

ESTAD

  

   

  o de 1970

(modêlo, ano de fabricação, lota-
ção de cada veículo, potência, nu-
mero de rodas), etc.
XVI Duas fotografias

da veiculo tamanho
OS possua, com os ré
tificados de

 

pectivos cer-
propriedade;

 

   

  

    

 

  

  

XVII Frova de depósito da
importância de 08 5,00 (cinco
eruzeiros novos) na Tesouraria do
DER/S a título de caução par
garantia do cumprimento da pro-
0. 16 . 802 4 19.12.52

a

—

A0654 de-
volvida atrav do requerimento
da parte, após a publicação da
concessão no “Diário Oficial” do
Estado, exceção feita 20 vencedor
que só a receberá após a assina-
tura do contrato de concessão.

79 Com a apresentação dos
documentos acima enumerados,
2 a Emprêsa devidamente ha-
bilitada a concorrência.

8º — O Departamento de Estra-
das de Rodagem de Santa Cata-
rina, para efeito de classificação
das propostas apresentadas, consi-
derará os seguintes fatores:

1
Percurso coberto com li-

ob concessão e fiscalização

 

  

  

- Capital registrado e inte-
gralizado, à data da publicação
do presente Edital de concorrên-
cia, que será julgado com relação
ao patrimônio da Emprêsa e obri-

' gações desta para execução das
linhas de que fôr concessionária;
IV — Características e qualida-

des dos ônibus;
V — Organização administrati-

va, demonstrada através de orga-
nograma da Emprêsa e compro-
vante do fiel cumprimento das
obrigações contratuais assumidas '1º andar, em Florianópolis, acom-

panhada dos seguintes documen-
tos:

1 - Certidão Negativa do DER/
SC;

11 - Certidão Negativa Federal;
III — Certidão Negativa-

dual;
IV — Certidão Negativa Muni-

cipal;
V — Quitação com 0 1.. .35
VI — Quitação com o Impósto

de Renda;
VII — Prova de capacidade fi-

nanceira, para cumprimento da
proposta, fornecida por estabele-
cimento bancário, ou, firma co-
mercial idônea que opere no ra-
mo;

VIII — Prova
criminais
prêsa;
IX — Prova de estar a Emprêsa

legalmente constituída e registra-
da na Junta Comercial do Estado
de Santa Catarina;
X — Seguro contra

do tráfego, em
sabilidade civil;
XI — Quitação do Impôsto Sin-

dical;

de antecedentes
dos diretores da Em-

acidentes
relação a respon-

 

XII — Quitação com o serviço
1 40045

XIII — Prova de ajustamento a
Lei de Nacionalização do Traba-
lho;
XIV — Quitação com o serviço

eleitoral, dos diretores da Empovrê-
sa;
XV — Enumeração descritiva

dos veículos que se propõe adqui-

 

  

  

 

com o DER/SC;
VI — Organização técnica:

DER/SC,, levará em

as garagens, oficinas mecânicas,
que a Emprêsa possa ter no per-
curso da linha a ser implantada,
bem como, noinício e fim da mes-
ma, afim de que possa efetuar
uma perfeita manutenção dos veí-
culos.

9º — A firma vencedora da con-
corrência, firmará nos têrmos do

   

 

 

 

  

 

  
  10 8.922

19.12.52
trato de

com o DER/SC, um con-

  

concessão por cinco (5)
anos, mediante apresentação de
tabelas tarifárias com horários,
itinerários e prova de recolhimen-
to da caução, com garantia da 1
observância as leis e regulamentos
que norteiam os transportes cole-
tivos no Estado de Santa Catari-
na

10 — O DER/SC, se reserva 9
direito de anular totalmente a pre-
sente concorrência, a seu exclusivo
critério sem que caiba aos con-
correntes direito a qualquer inde-
nização.

11 — Poderá o DER/SC,, aind
ciassificar até duas concorrent
para explorar a linha em concor-
rência.
Quaisquer esclarecimentos serão

prestados de 2a. a sexta-feira, das
14.00 às 18,00 horas, na Divisão
Especializada de Transportes To-
letivos do DER/SC.

Florianópolis, 13 de janeiro de
1970

Nagib Jabôr, Diretor da Divisão
Especializada de "Transportes Co-
letivos.

 

      
(323)

Divisão Especializada de Transpor-
tes Coletivos

EDITAL DE CONSULTA N. 7/70

Nos têrmos da lei n. 802 de .....
19-12-52 e decreto n. 442, de .....
25-8-53, convido a todos os interes-
sados para se manifestarem dentro
do prazo de 30 (trinta) dias, a con-
tar da data da publicação, com re-
ferência ao pedido feito pela Em-
prêsa Martendal Ltda,, para esta-
belecer mais. um horário em sua
linha que explora entre Luiz Alves-
Itajaí, pretendendo sair de Itajaí
às 12,00 horas e de Luiz Alves às
14,00 horas, aos domingos.
Após o referido prazo e não sur-
0 0665 justificadas por
outras5 00
SC., a seu exclusivo critério, con-
ceder o novo horário solicitado.

Florianópolis, 13 de janeiro de
1970.
Nagib 60 4 Divisão

Especializada de Transportes Cole-
tivos.

 
 artigo 5º, da lei . 802, de (373)

 

SECRETARIAS

INTERIOR E JUSTIÇA

APOSTILA

No título que admitiu Maria
Fo-

Araranguá,
: “O portador
a a assinar-

Gomes Barbosa Leite,
virtude de haver contraído

1 Secretaria de Estado 08
0105 40 Interior e Justiça, em!

Gomes Barbosa, Servente do
comarca derum da

  

 
 

Florianópolis, 9 de janeiro de 1970. |
Norberto Ulysséa Ungaretti, Se-|

rio do Interior e Justiça. |

74
PORTARIA N. 06/69  torna público para conhecimento rir, caso vença a concorrência

 

O Secretário da Fazenda, no uso
 

DE ESTADO

de suas atribuições e de confor-
midade com o que lhe confere o
decreto n. SF-13-06-67/5.467, resol-
ve:

Item único — Fica aprovado 0
contrato de locação publicado por
esta portaria, que entre si fazem
a Secretaria de Estado dos Negó-
cios da Fazenda e o sr. Alcebiades
Miranda, referente ao prédio sito
em São Cristovão do Sul, que se
destina ao funcionamento da Co-
letoria Estadual.
Secretaria da Fazenda, em Flo-

rianópolis, 13 de fevereiro de 1969.
(1457)

Têrmo de contrato de locação do
prédio sito em São Cristóvão
do Sul, Município de Curiti-
banos, que entre si fazem o
Govêrno do Estado de Santa
Catarina, e o sr. Alcebiades
Miranda, na forma abaixo:   
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Locador — Alcebiades Miranda. | Couto, de propriedade do Estado, e) mandar confecionar os

Locatário — Govêrno do Estado

|

conforme decreto n. 2.459 de 19 de, tórios e dados estatísticos dos ser- todas

de Santa Catarina, devidamente re-

|

junho de 1949, tem vida autónoma.

|

viços Cargo; |

presentado pelo sr. Waldyr da LUZ

|

A sua finalidade é de prestar as- f) e qualquer atitude| fichas,

Geral do Tesouro! sistência médica, hos italar e me-| que possa a ética brofissio-

Macuco, Diretor
do Estado.
Objeto — Locação do prédio si-

to à rua B. R. 116, s/n., em São

Cristóvão do Sul, Município de

cionamento da Coletoria de São

Cristóvão do Sul.
Prazo — O prazo de locação do

dias

a

n

Curitibanos que se destina ao fun- | indigentes e para os

prédio é de 13,9 meses e 9

(treze meses e nove dias) à

tar de 22 de setembro de 1967 a 31

de outubro de 1968. 6

Verba — Correrá 25 .0 1

respondente no exercício de 1967 e|

1968, pela verba 87.

Aluguel — O aluguel mensal é de

NCr$ 80,00 (oitenta cruzeiros no-

vos) sendo o pagamento dessa im-

dicamentos aos 16

cidamente

município de Ibirama.

medicamento
seus

01

|

pperarios, será exigida uma remu-

neracão justa de

providos de recursos.

 

se reconhe-
residentes no

1

 

 
pobres,

Parágrafo único - 2 08 0
que forem

mparados por instituições ou fir-

prestam auxílio médic 3,

ou hospitalar aos
funcionários —ou

1285 que

associados,

acôrdo com as
inizadas pelo INPS, à

a manutenção do
tência aos des-

abelas orge
im de auxiliar
1051 e a as

 

  

Art. 2º — Não serão recolhidos

ao Hospital os doentes que podem

ã ; ; ser tratados no ambulatório, bem

06 o ada a joletoriz -
3

0 efetuada pel Coletoria como, os
inválidos, os alienados,

de São Cristóvão do Sul.
6 540 66 3 os portadores do mal de Hansen e

(258)

Portaria de 5 de janeiro de 1970

O SECRETÁRIO RESOLVE

De acôrdo com O 4050 05

artigos 296 e seguintes, da lei

n. 198, de 18 de dezembro de

 
1954:

Designar:

Hamilton Rosa e Silva, Oficial

Fazendário, Dalva Olga Vieira,

0 40

—

e Gelson

Chagas Marquetti, 1 Fazen-

dário, para, sob a presidência do

primeiro, comporem Comissão de

Inquérito Administrativo, para O

fim de apurar àa responsabilidade

do servidor Persio Silva na falsi-

ficação de procuração e recebi-

mento indevido de importância

credita a terceiros.

Portaria de 6 de janeiro de 1970

O SECRETÁRIO RESOLVE

Gonceder:

De acôrdo com o decreto

G.E.25-11-69/8.645, &, tendo

2 2 606 008-

tantes do processo protocola-

40 50 0 . 826770

4 0000 dã Silva,

ocupante do cargo de Fiscal da

Fazenda, nível PF-6, exercendo em

Comissão o cargo de Diretor do

0 Fiscalização,

adicional por tempo de

correspondente

—

aos terceiro e

quarto quinquênio, ou seja, + 5%

sôbre seus vencimentos, a contar

de 19.01.65 e + 5%, a contar de

19.01.69.
 

x —

SAÚDE E ASSISTÊNCIA
SOCIAL

SECRETARIA DA SAÚDE

Portaria de 5

O Secretário da Saúde e Assis-

tência Social, no uso de suas atri

buições,
RESOLVE: 0 076 forem futuramente

Art. 1º — Fica aprovado o re- construídas ou criadas:

gulamento do Hospital “Miguel a) Cirurgia e clínica cirúrgica;

Couto”, de Ibirama, que com êste

baixa.
Secretaria da Saúde e As stên

cia Social, em Florianópolis, 5 d

janeiro de 1970.

José Muniz de Aragão,

rio.

 

Secretá

REGULAMENTO DO HOSPITA

“MIGUEL COUTO”

CAPÍTULO 1º

Das finalidades

Art. 1º — O Hospital

serviço, |

de janeiro de 1970

1

do Bacilo de Koch.

CAPÍTULO 2º

0 geral

Art. 39 — A direção do Hospital

é confiada ao diretor que será um

médico indicado pelo Govêrno do

Estado a quem compete:

a) Cumprir e fazer cumprir os

dispositivos dêste regulamento;

b) indicar os médicos que deve-

rão dirigir-se a diversas secções

do Hospital;

e) conhecer as faltas e irregula-

ridades do Hospital;

d) Orientar as diferentes sec-

ções, sempre que possível, de con-

formidade com os0-

41081

e) assinar todos OS documentos

da Secretaria e Contabilidade;

i) organizar os dados estatísti-

cos mensais e apresentar anual-

mente ao Estado, O

atividades do Hospital.

CAPÍTULO 3º

Da administração interna

— Fica a cargo

respeito à admi

a serviços de

Art. 4º

Trmãs a que diz

nistração interna

tre 05

relatório das

das

16-1-70
  

    

  
harmonia en-

0 160

prejudicar a
color de 8

g) efetu: o plant

121

   

 

conforme a escala organizada pelo

diretor.
CAPÍTULO 5º?

Da secretaria e da contabilidade

  

Art. 719º — "Todos os serviços da

secretaria e da contabilidade do

Hospital, serão executados

—

por

funcionários que serão designa-

Irmã diretora e que terá

165 atribuições:

L fetuar todos 0 41

correspondência do E 15

0 045 as0-

cões relativas aos 4065 inter-

nados;

c) organizar o fichário geral dos

doentes com os dados fornecidos

pelas secções especializadas;

d) extrair tôdas e quaisquer no-

tas de receitas oriundas de inter-

nação e consequente tratamento de

doentes;

e) extrair de tôda a receita 2

respectiva nota comprobatória e,

sob as vistas do canhoto anexo ao

talão, fazer o devido lançamento

no livro-caixa obrigatório;

f) registrar tôõdas as despesas

internas e externas, duando devi-

 

 

ponsável, seu enderêço exato,
locais onde poderão ser
dos no caso de qualquer
Cação

ela- quer doente deverão ser prestadas

 

as informações necessárias

ao preenchimento das respectivas

bem como, o nome do res-
01

encontra-
comunt-

urgente.
Art. 13 — Os doentes em trata-

mento terão alta do Hospital pelos
seguintes
dido,
por
rência ou evasao,

motivos:
por falecimento,

insubordinação,

Curado, a pe-
melhorado,

por transfe-

Art. 14 — Quando o doente tiver
alta, O médico responsável assina-
rá a respectiva ficha inscrevendo
o motivo da alta e o diagnóstico.

Art. 15 — Os enfermos recolhi-
dos ao Hospital “Miguel Couto”,
quer nas enfermarias, quer nos
quartos particulares, deverão su-
jeitar-se às seguintes disposições:

a) Tratar com o máximo respei-
to os médicos as irmãs ou enfer-
meiras;

b) conservarem sempre de modo

decente em qualquer dependência

do hospital;
c) não falar em voz alta, nem

discutir ou alternar;
d) guardar silêncio das 20,00 às

6,00 horas e das 12,00 às 14,00 ho-

Tas;
e) observar as ordens dos médi-

cos quanto aos medicamentos e
dietas que lhes forem prescritos;

0 6 na cozinha far-
mácia, lavanderia e rouparia, bem 

damente autorizadas pela Irmã

diretora.
CAPÍTULO 6?

Enfermeiras

Art. 8º — Por indicação da Ir-

mã diretora, haverá em cada sec-

são especializada,

Enfermeira a quem incumbe;

tes entrados para a Secção;

b) acompanhar 08

c) impedir que os doentes

os visitam, alimentos, bebidas 

 

jam interditados;  - |ça lhes
- 4 0

  

uma Irmã ou

a) receber e acomodar os doen-

médicos por

ocasião das visitas executando fi-

elmente suas ordens e instruções;
re:

cebam de fora ou das pessoas que
ou

doces que pela natureza da doen-

à Secretaria o no-

como, nas enfermarias onde não
estiverem internados;

g) sair a passeio pelos corredo-
res e jardins somente nas horas
permitidas pelas Irmãs e enfermei-

4
h) excepcionalmente, sairem do

hospital para voltar dentro do pra-

70 marcado somente com licença

do médico chefe da secção.
Art. 16 — Em caso de desobe-

diência a qualquer dos preceitos
dêste regulamento, o doente será
admoestado pela Irmã Diretora e,
em caso de reincidência, pelo Di-
retor do Hospital.
Parágrafo único — Em caso de

falta grave, ou em caso de reinci-

dência em falta menores, o doente

será obrigado a abandonar o hos-

pital, registrando-se o fato na res-
pectiva ficha.

correntes do mesmo, como seja: |me do doente em estado grave €|
í

1 3 805 408 406 07 ordem médica, não

O cuidado dos doentes aux 4 - 8 9167 9
CAPÍTULO 9º

| por enfermeiras e empregados que posse 36 816381 o da

e) manter a maior vigilância, 3Das visitas aos doentes
trabalham sob

outros pertences;

E dispensa, costura,   

 

ria e demais encargos que 15

normalmente confiados em E:

   

  

  

  

  

  

  

   

do ainda severa vigilância na ma

nutenção de economia, ordem

assêio. A contratação ou

dos empregados

diretor, de comum acôrdo

Irmã diretora.

CAPÍTULO 4º

com

Dos servicos médicos

Art. 5º — Compor-se-á

bp) Clínica médica;

r) Maternidade;

d) Pediatria;

e) Pronto socorro e Raio-X.0

cão compete:

servicos a seu cargo:

u p) atender com dedicação 2 0-

dos os doentes e indigentes inter-

|

610 8 responsabilizará —pelas| pensado de idênticos trabalhos em

nados:
1 eventuais despesas do doente in-

|

Urussanga.

e) evitar despesas supérfluas com | ternado.
0 640-0 Rubem

50 4 processos ou medica- Art. 11 — Em casos urgentes, a) Cesar Farah para prestar seus ser-

mentos due nossam ser 68 secretaria chamará os médicos 4 0 Campos Novos, na Cam-

didos ou substituídos por outros | qualquer hora do dia ou da noite. | panha de Combate áà Febre Aftosa,

Art. 12 — Ao ser admitido qual- ficando dispensado de idênticos

0 00805

sua orientação: 4

| fiscalização do arsenal cirúrgico e

o serviço de co-
lavande-

9
1

10086 6-

demissão

será feita pelo

o Hospi-

tal das seguintes seccões, além de

Art. 6º — Ao chefe de cada sec-

04
nos

   
  

  

 

    

   

visitas para que

dos a ordem e

cinto do Hospital;

disposições dêste regulamento,
e

CAPÍTULO 79

gência, como:

etc.
CAPÍTULO 89

Admissão e alta de doentes

Art. 10 — Os doentes

recolhidos depois

pelo médico-chefe da secção,

quem

de sua hospitalização.

Parágrafo 1º — Os doentes

outros municípios,

e fazer cumprir as

cabe julgar da necessidade

|

O SECRETÁRIO

só serão acel-

tos, se acompanhados de um ofí-

cio do Prefeito do1 2 406

pertencem. no qual o referido pre-

principalmente durante a hora de

as mesmas não

se façam acompanhar de crianças

a fim de que não sejam pertuba-

o silêncio no re-

nhamento de crianças.

cepcionais,

CAPÍTULO 10

Disposições finais

Art. 99 — O Hospital não possue

farmácia. Só medicamentos de ur-

Soros, antibióticos,

la direção do hospital.

Art. 19 — Os casos omissos neste

regulamento, serão resolvidos pelo

277
Diretor.

só serão
de examinados Port:

8
RESOLVE

de Designar:
O Médico-Veterinário

Campanha de Combate

Aftosa em Imbituba, ficando

Art. 17 — Os doentes internados
poderão receber visitas em dias e

horas fixadas pela administração,

não sendo permitindo o acompa-

0único — Em casos ex-

poderão ser permitidas

visitas fora de hora pré-marcada.

Art. 18 — Éste regulamento deve-

rá ser rigorosamente cumprido pe-

arias de 8 de janeiro de 1970

Ubiratan

Vaz para prestar seus serviços na
à Febre

dis-
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trabaihos na rogião de Laguna. 1

O 40-0 Pedro |

Américo EF. Salles, para prestar|

serviços na Campanha de Comba-

te á Febre Aftosa em São José,

ficando dispensado de idênticos

trabalhos em Paulo Lopes.

0 Médico-Veterinário Oscar

Emílio Pech para prestar serviços

na Campanha de Combate á Febre

Aftosa em Jacinto Machado,  fi-

cando dispensado de idênticos

trabalhos em Araranguá.

O Médico-Veterinário Alvaro

Walter Brunetti para prestar ser-

viços0 Coordenadoria da

Campanha de Combate 4  TFebro

Aftosa e Projeto de Defesa Sani-

tária Animal, com sede em  Flo-

rianópolis, ficando dispensado dos

trabalhos de Campanha em Ima-

TUÍ. 1

O 640-0 140

0560para prestar ser-

viços na Campanha de Combate é

Febre Aftosa em Curitibanos, fi-

cando dispensado de idênticos tra-

balhos em Sombrio.

—

SEGURANÇA

PORTARIA N. 325/69

 

O Secretário da Segurança Pú-

2 no uso de suas atribuições,

etc., e de conformidade com a au-

torização que lhe confere o decre-

to . 8 — 13.06.67/5.467,

RESOLVE:

Aprovar:

locação lavrado

em 31 de dezembro do corrente

ano, publicado com a presente

Portaria, que entre si fazem o Go-

vêrno do Estado de Santa Cata-

rina e o sr. Benjamim Paulo Pico-

lotto, referente ao

—

prédio sito à

rua Rio de Janeiro s/n., município

de Coronel Freitas SC., para fun-

cionamento da Delegacia de Polí-

cia de Coronel Freitas.

Secretaria de Estado dos Negó-

cios da Segurança Pública, em

Florianópolis, 31 de dezembro de

1969.
Paulo Gonçalves Weber Vieira

da Rosa, Secretário da Segurança

Pública.

O contrato de

Têrmo de contrato de locação

de prédio sito à rua Rio de
Janeiro s/n., no município de

Coronel Freitas, que entre si,

fazem o Govêrno do Estado
de Santa Catarina e o sr. Ben-
jamim. Paulo Picolotto.

LOCADOR — Benjamim Paulo

Picolotto.
LOCATÁRIO — Govêrno do Es- |

tado de Santa Catarina, devida-
mente representado pelo excelen-

tíssimo

—

senhor

—

General

—

Paulo

Gonçalves Weber Vieira da Rosa,
Secretário da Seguranca Pública.

OBJETO — Locação do prédio

sito à rua Rio de Janeiro s/n,

município de Coronel Freitas, pa-

ra funcionamento da Delegacia

de Polícia de Coronel Freitas.

PRAZO — O prazo de locação

do prédio é de 1 (um) ano, a con-

tar de 1º de janeiro de 1969 à 31

de dezembro de 1969.
VERBA — Correrá a despesa

por conta do item 65, da Direto-

ria de Administração da Seguran-

ça Pública.
ALUGUEL — O aluguel mensal

é de NCr$ 20,00 (vinte cruzeiros

novos), mensal, sendo o pagamen-

to desta importância efetuado pe-

la Coletoria local, até o dia 5 2

cada mês, posterior ao vencido.

Paulo Goncalves Weber Vieira

da Rosa, Secretário da Segurança

Pública.

05 42 232 482 59889615
de 1969

O SECRETÁRIO RESOLVE

Designar:
João Locatelli, Fiscal de Armas,

lotado na Delegacia de Polícia de
Jaraguá do Sul, para responder
pelo expediente da respectiva De-
legacia na falta do tituular.

Portaria de 6 de janeiro 4 1970

O SECRETÁRIO RESOLVE

Designar:

O 3º Sargento PM Herminio Mi-

chels, Delegado de Polícia de San-

to Amaro da Imperatriz, para res-

ponder, —acumulativamente, pela

Delegacia de Polícia de Águas Mor-

nas, enquanto durar o impedimen-

to ão respectivo titular, que se en-

contra em licença para tratamento

de saúde.

Portaria de 7 de janeiro de 1970

O SECRETÁRIO RESOLVE

Designar:
O Bel. Ulisses Marcilio Longo,

Diretor da Divisão de Polícia Ju-

diciária, Bel. Hélio Gaygnett, Dele-

3240 Regional de Polícia da Ca-

pital, e Nazareno Amílcar Schmidt,

Fiscal de Censura, para, sob a pre-

sidência do primeiro, constituirem

a comissão de Inquérito Adminis-

 
| trativo, a fim de apurar as denúncias

apontadas pelo Bel. Carlos Ribeiro

dos Santos, Delegado de Polícia,

IV classe, no ofício datado de

22-12-69.

Portaria de 8 de0 4 1970

O SECRETARIO RESOLVE

Tornar sem efeito:

A portaria . 680869 datada

de 5 de março de 1969, que desig-

nou o Bel. Manoel Antônio Foga-

ça de Almeida, Diretor de Polícia

de Segurança, Bel. Harley Avai dos

Santos, Delegado de Segurança So-

cial e Administração Pública, Rai-

mundo Vieira, Diretor de Estran-

geiros, para sob a presidência do

primeiro, constituirem a Comissão

de Processo Administrativo, a fim,

de apurar graves irregularidades

que estariam ocorrendo na Secção

de Registro de Acidentes do De-

partamento Estadual de "Trânsito.

Portaria de 7 de0 —de 1970

O SECRETÁRIO RESOLVE

Designar:

O dr. Conrado Balsini Neto, pa-
ra fazer parte da Junta Médica

Oficial de Blumenau, em  substi-

tuição ao dr. Roland Zwicker, àa

contar de 16 de novembro de 1969,

Portaria de 12 de0 4 1970

O SECRETÁRIO RESOLVE

Pôr, à disposição:

Do Centro de Saúde da Capital,

a funcionária Vadésia de Ávila

Nauch, ocupante do cargo da

classe A-19 da carreira de Aten-

dente de Saúde Pública, do Quadro

Geral do Poder

—

Executivo, com

exercício no Pôsto de Saúde de

Garopaba.

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE

TRÂNSITO

Portaria de 4 de dezembro de 1969

O DIRETOR RESOLVE

Designar: 
(245) Ary Weber, para funcionar como   

1 Parito Vietoriador, no Municívio de

1

1

100 4 1970.

Apreender:

A Carteira Nacional de Habilita-
ção de n.79.411, de catego ria “Ama-
dor”, pertencente ao sr. Lauro Sil-
veira, pelo prazo de trinta (30) dias
a contar de 4-12-69, por ter-
gido o art. 199, item IX, do decre-
to-lei n. 62.127, de 16.1.,68 — Regu-
lamento do .640 20 de
Trânsivo.

janeiro de 1970Portaria de 5 de

O DIRETOR RESOLVE

Designar:

Darci Gomes, para funcionar co-
00 000 40-
10 4 Palmitos, no exercício de

1970.
Designar:

Olivo Severo Luza, para funcio-
nar como Perito Vistoriador do
Município de Caçador, no exercício

de 1970.
Dr. Giovani Laghi, para suplente

da Junta Médica Oficial de Caça-
dor, na —qualidade de —substituir

qualquer um de seus membros.

Dr. Jaison Barreto, para substi-

tuir o dr. Wilson Gomes Sago, e

o dr. Odilon de Caetano, para su-

bstifuir o dr. Leopoldo Carvalho,

na Junta Médica Oficial, destinada

nar como Perito Vistoriador, no
041005 10 6267-

0 4 1970.
. Antônio Gouveia Medeiros,

Hermino Peres e João Alberto da

Silva, para, sob a presidência do

primeiro constituirem a Comissão

0 4 Candidatos à ob-

ão dc Carteira Nacional de Ha-

0 no Município de Joinville.

   

Dispensar:

Walter Tesemann, das funções de

Perito Vestoriador do Município de

Ipira. —
 —

AGRICULTURA

de 9 de dezembro de
1969

Portarias

O DIRETOR RESOLVE
Conceder:

30 dias de férias ao sr. Nelvir.o

Virginio Zanchin, funcionário cou-

tratado desta Diretoria a partir do

dia 1º do corrente mês, relativas

80 exercício de 1968.

Portaria de 10 de dezembro de 1969

O DIRETOR RESOLVE
Convocar uma assembleia —geral

extraordinária na Cooperativa
Agro-Pecuária —de Cunha Porã
4 0 sede em Cunha Porã,
neste Estado, para o dia 20 de de- a examinar candidatos à obtenção

de Carteira Nacional de Habilita-

ção, no Município de Blumenau.

Neri Henrique Horn, das funções

de Perito Vistoriador, do Munici-

pio de Joaçaba.

Portaria de 6 de janeiro de 1970

O. DIRETOR RESOLVE

Designar:

José Miranda da Silva, para fun-

cionar como Perito Vistoriador no

Município de Herval do Oeste, no

exercício de 1970.

Revogar:

A Portaria n. 87, datada de 31 de

julho de 1969, que repreendeu o

Inspetor Anilton Mattos, por infra-

ção do art. 265, item VI, da lei

n. 198, de 18-12-54.

Designar:
Getúlio Scortegagna, para fun-

cionar como Perito Vistoriador no
Município de00 no
exercicio de 1970,

Portaria de 7 de janeiro de 1970

O DIRETOR RESOLVE

Destituir:

didatos à obtenção de Carteira Na-
cional de Habilitação do Município
de Joinville, que estava sob a pre-
sidência do Delegado Regional Zech
João dos Anjos.

Designar:
Ten. Antônio Gouveia Medeiros,

Herminio Peres e João Alberto da

Silva,

Examinadora de Candidatos à ob-

tenção de Carteira Nacional de Ha-

0 no Município de Join-

ville.

Portaria de 8 de janeiro de 1970

O DIRETOR RESOLVE 
Designar:

João Geraldo Wiest, para funcio-

56
|

|

|

A Comissão Examinadora de Can- |

para, sob a presidência do,

primeiro constituírem a Comissão |

zembro às 14,00 horas, na sede (do
' Cooperativa, a fim de ser discutida
a seguinte,

Ordem do dia:

1) stacão de contas;
2) o dos conselhos fiscal e

 

de administração, se fôr o caso;
3) assuntos gerais,

5presidir a assem-
bléia o Engenheiro Agrônomo Vol-
mar Pivatto, Inspetor da DOPr, em
Chapecó,
Convocar uma assembléia ge-

ral extraordinária na Cooperati-
va Agro-Pecuária de Guaramirim
Resp. Ltda, com sede em Guara-
mirim, neste Estado, para o dia 21
de dezembro de 1969 às 10 horas,
na sede da Cooperativa, a fim de
ser discutida a seguinte

Ordem do dia:

1) Prestação de contas;
2) eleição do conselho fiscal e

de administração, se fôr o caso;
3) assuntos gerais.
Designar para presidir à assem-

bléia o sr. Teatino Cunha Melo,
Inspetor da DOPr. em Blumenau.
Convocar uma assembléia fe-

ral extraordinária na Cooperativa
Avícola do Litoral de Florianópo-
lis Ltda, com sede em Campinas,
distrito de Florianópolis. neste
Estado, para o dia 21 de dezéêmbro
às 10 horas, na sede da Cooperati-
va, a fim de ser discutida a se-
guinte

 

01do dia:

1) Prestação de contas;

2) eleição do conselho fiscal e

conselho de administração, se 101

O caso;
ssuntos gerais.

Designar para presidir a assem-

pleia o Engenheiro Agrônomo Hé-

lio de Oliveira Filho, Inspetor ES

  

 
tadual da DOPr.

Convocar uma assembléi meral

extraordinária na Cooperativa de

Consumo dos Empregados das

Carboníteras Metropolitana e Cri-

ciúma Resp. Ltda., com sede em

0 Maina, município de Criciúma,

00 para o dia 21.12 69

14,00 horas, na sede da Coope-

| rativa a fim de ser discutida a se-

guinte.
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Ordem do dia:

 

a) Prestação de contas;
b) reorganização da icdade;

  

    

c) eleição dos consciho de ad-
ação e fiscal.
ar para pre 4 ssem-
o dr. Walte JO Jose,
10 44 DOPr,, e

assessorá-lo, o Engenheiro

0  
para
Agrônomo Hélio de Oliveira KFuho,
Inspetor Estadual da DOPr.

DIBETORIA DE 040
DA PRODUÇÃO

EDITAL N. 13/69

A Diretoria de Organização da
Produção, comunica aos interessa
dos due foi cancelado pela Divisar
de Cooperativismo do INDA, o re-
gistro admini tivo da Coopera.
tiva de Eletrificação Rural de Uru-
bicí, Resp. Ltda,40
quela Divisão, sob o n. 8.700, de
5.10.66.

Florianópolis, 10 de dezembro de
1969.
000 0

Dias de Paiva, Diretor e Executor
do Convênio para o Cooperativis-
mo em Santa Catarina.

  

EDITAL N. 2/70

Organização da
0 6 0

A Diretoria de
Produção, .05
00 0 20 312 4lei .
198 4 18 440 4 1954 0-
vida a srta. Lêda M* Rosa, Conta-
dor Contratado, desta DOPr,, para
se apresentar dentro do prazo de
vinte (20) dias, a partir desta data,
sob pena de ser rescindido seú con-
trato, por abandono de servico, de
conformidade com o art. 282, 8 1
da referida lei, visto estar faltando
ao serviço sem causa justificada,
há mais de 30 dias.
A fim de que chegue ao conheci-

mento da referida funcionária, pa-
ra fins de provas de existência de
fôrça maior ou coação ilegal, nos
têrmos do parágrafo 312, da lei su-
pra citada, mandei lavrar o presen-
te edital, que será publicado no
“Diário Oficial” do Estado

Florianópolis, em 12 de
de 1970.
8020 Dias de Paiva.

diretor.

janeiro

(262)
 0

EDUCAÇÃO

Portaria de 15 de janeiro de 1970

O Secretário ,dos Negócios da
Educação e Cultura do Estado de
Santa Catarina, de acôrdo com o
Decreto . GE — 25.11 .69/8.645,

RESOLVE:

Art. 1º — Fica delegada ao sr
Esperidião Amin Helou Filho, Di-
retor de Administração da Secre-
taria de Educação e Cultura, com-
petência para proferir despachos
finais em petições sôbre concessão
de  salário-família, gratificação
adicional por tempo de serviço e
licenças em geral, do Pessoal da
Secretaria de Educação e Cultura.

Art. 220 — Dos despachos con-
cessórios previstos no art, 1º, se-
rá dada ciência no Departamento

de Orientação e Racionalização de

Serviço Público — DORSP — para

efeito de averbação nas respecti-

vas fichas funcionais.

Art. 382 — A presente Portaria

entrará em vigor na data de sua

publicação.
Secretaria dos Negócios da Edu-

cação e Cultura, em 15 de janeiro

de 1970.
IVO SILVEIRA

Jaldyr B. Faustino da Silva.

|

 

  

 

   

 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO

EDITAL
De acôrdo com O

art. 312 do Estatuto
nários Públicos, convido Márcia
Maria Varela, Professôõra Norma-
lista-5 do Quadro Geral do
Foder0 a apresentar-se

na Secretaria de Educação e Cul-
tura (SEC) dentro do prazo de
vinte (20) dias, a contar de hoje
sob pena de ser demitido do car-
5. 07 25209977 1
o art. 282, item 1, da Lei n. 198 de
18 de dezembro de 1954, visto es-
tar faltando ao serviço.
E para que chegue ao conheci-

mento do referido funcionário, pa-
ra fins de prova de existência de
6 maior, ou coação ilegal nos
têrmos do 8 único do art. 312, da
Lei n. 198 de 18.12.1954, lavro oO
presente edital, que será publica-
do no “Diário Oficial” do Estado.

Diretoria de Administração, em
Florianópolis, 25 de novembro de
1969.
Esperidião

diretor.

dispôsto no
dos Funcio-

 

7

Amin 0 Filho,

EDITAL

De 040 com 0 45650 no
| art 312 do Estatuto dos Funcioná-
1198 Públicos, convido Nalita Ma-
ria Kleis, Professôra Normalista

| PE—5, do Quadro Geral do Poder
   | Executivo, 4

| cretaria de Educação e
(SEC), dentro do prazo de vinte
(20) dias, a contar de hoje sob
pena de ser demitido do cargo por
abandono, como prescreve o art,
282 25 1 42 16 .
dezembro de 1954,
tando ao serviço.
E para que chegue ao conheci

mento do referido funcionário, pa-
ra fins de prova de existência de
fôrça maior, ou coação ilegal nos
têrmos do $ único do art. 312, da
Lei n. 198 de 18.12.1954, lavro 0
presente edital, que será publica-
do no “Diário Oficial” do Estado.

Diretoria de Administração, em
Florianópolis, 25 de novembro de
1969.

apresentar-se na Se

visto estar fal-

Esperidião Amin Héelou Filho,
diretor. 
 

6FEDER

FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAU-
e DE PÚBLICA

DIRETORIA REGIONAL DE EN-
4805

da concorrência .
-14769

Resultado

De acôrdo com olaudo da
Comissão de Concorrência da
DRESSUL, a Concorrência . ..
FL—14/69, para aquisição de ma-
teriais (tubos, peças e conexões)
de ferro fundido e PVC rígido, pa-
ra as adutoras e rêdes de distri-
buição dos sistemas de abasteci-
mento de água das cidades de
Umuarama—PR, Wenoeslau Braz-
e Pôrto União-SC/União da Vitó-
ria-PR, foram adjudicadas as fir-
mas Cia Metalúrgica Barbará, no
valor de NCr$ 980.071,78 (novecen-
tos e oitenta mil, setenta e um
cruzeiros novos e setenta e. oito
centavos); Cia, Ferro Brasileiro,
no valor de NCr$ 844.853,48 (oito-
centos e quarenta e quatro 1
oitocentos e cinquenta e três cru-
zeiros novos e quarenta e oito cen-
tavos) e Cia. Hansen Industrial,
no valor de NCr$ 257.485,21 (du-
zentos e cinquenta e sete mil, qua-
trocentos e oitenta e cinco cruzei-
ros novos e vinte e um centavos).
Os representantes das firmas de-

verão comparecer à sede da
DRESSUL, à rua Esteves Junior,
168 - Fpolis - SC:

1. Até uma hora antes da assi-
natura dos contratos, para com-
plementação da caução, de acôrdo
com o item 5-b do Edital de Con-
corrência, nos valores abaixo:

a) Cia. Metalúrgica Barbará —
65 3900300 (trinta e nove mil
e três cruzeiros novos). :

Caução total: NCr$ 49.003,00
(quarenta e nove mil e três cru-
zeiros novos).

b) Cia. Ferro Brasileiro —
NCr$ 32.250,00 (trinta e dois mil,
duzentos e cinquenta cruzeiros no-
vos).
0 total:5 42.250,00
6 6 0 mil, duzentos e

cinquenta cruzeiros novos).
0 Cia. Hansen Industrial —

NCr$ 2.880,00 (dois mil, oitocentos
e nitenta cruzeiros novos).
0 0 .5

(doze mil, oitocentos
ernzeiros novos).

929. No din 13-1-70. 5 16 horas

para a assinatura dos resvectivos
contratos. Deverão apresentar da-

cumerto que comprove estar ha-

12.880,00
e oitenta

 

18 E AUTÁRQUICAS
bilitado para a assinatura do con-
trato e o respectivo recibo da cau-
ção.

Flarianópolis, 2 de
1970.

Eng. Werner Eugenio Zulauf, di-
retor regional de Engenharia Sa-
nitária do Sul.

janeiro —de

(46)

Diretoria Regional de Engenharia
Sanitára do Sul

80700
.. -19769

6 60 0 o Laudo da Co-
missão de Concorrência da
DRESSUL, a Concorrência n. ....
FL-19/69, para aquisição de mate-
riais (Tubos, peças e conexões)
46 000-0
6 rígido, para03 4

| de distribuição, casa de bombas,

 

Cultura|

198 de 18 de | dia

    
 

  

 

 

Edital de convocação

| O presidente do conselho delibe-
rativo da Sociedade de Assistência

le Defesa Contra a Lepra em Santa
| Catarina, na forma estatutária,
convoca os senhores conselheiros
para uma reunião a realizar-se no

21 do corrente mês no local da

 

 sede social, sita no 4º andar do
10 IPASE, no horário das
1 1900 0 19380 horas em segunda
chamada com qualquer número de
presentes, para tratar da seguinte

Ordem do dia

1º — Análise, pareceres e aprova-
ção da escrita, contas e balanço da
sociedade referentes ao exercício
de 1969;

2º — leitura, apreciação e apro-
vação do relatório apresentado pe-
la senhora presidente;

3º — assuntos de interêsse so-
cial.

Florianópolis, 16 de janeiro de

1970

Dietrich Von Wangenheim, pre-
sidente do conselho.

(2x1) (472)

  

Florianópolis, 12 de janeiro de

1970.
9 Werner0 7

diretor

—

regional de Engenharia

Sanitária do Sul.
(239)

DIRETORIA REGIONAL DE EN-

GENHARIA SANITÁRIA DO SUL

Resultado da Concorrência N.
FL-18/69

6 260 0 0 Laudo da Co-

missão de Concorrência da
DRESSUL, a Concorrência . .
FL-18/69, para execução da cons-
truções civis, instalação de equipa-
mentos e material de ferro fundi-

 

 | reservatório e estação  elevatória
40 Sistema de Abastecimento de
4da cidade de Videira — Es-|
tado de Santa Catarina, foram ad-|

| judicadas as firmas S. A. Tubos|
Brasilit, no valor de
NCr$ 143.750,45 (cento e quarenta e
três mil, setecentos e cinquenta
cruzeiros novos e quarenta e cinco
centavos) e Cia. Metalúrgica Bar-
bará, no valor de NCr$ 57.904,78
(cinquenta e sete mil, novecentos
e quatro cruzeiros novos e setenta
e oito centavos).
Os representantes 5

acima (deverão comparecer à sede
da DRESSUL, à rua Esteves Jú-
nior, 168 — Florianópolis — Santa
Catarina:

1 — Até uma hora antes da as-
sinatura dos contratos, para com-

plementação da caução de acôrdo

com o item 5-b do Edital de Con-

corrência, nos valores abaixo:

a) S. A. Tubos Brasilit

NCr$ 6.190,00 (seis mil, cento e

noventa cruzeiros novos) P
Caução total: NCr$ 7.190,00 (sete

mil, cento e noventa cruzeiros no-
085

pb) Cia.2
NCr$ 1.900,00 (um mil e nove-

centos cruzeiros novos)
Caução total: NCr$ 2.900,00 (dois

mil e novecentos cruzeiros novos).

2 — No dia 21.01.70, às 15 horas,

para assinatura dos respectivos
contratos. Deverão apresentar do-
0 4comprove estar ha-
bilitado para a assinatura do con-
trato e o respectivo recibo da
caução

firmas

  

do, referentes à Construção da

Captação e Casa de Bombas, Es-

tação de Tratamento de Água, Re-

servatórios R4 e R5 e Estação Ele-

vatória do Sistema de Abasteci-

mento de Água da cidade de Vi-

deira — Estado de Santa Catarina,

foi adjudicada a firma Moecke &

Filhos, no valor de NCr$ 222.541,10

(duzentos e vinte e dois mil, qui-

nhentos e quarenta e um cruzeiros

novos e dez centavos).
O representante da firma2

comparecer à sede da DRESSUL, à

rua Esteves Júnior, 168 — Floria-

nópolis — Santa Catarina:

1. Até uma hora antes da assi-

natura do contrato, para comple-

mentação da caução, de acôrdo

com o item 9, do edital de concor-

rência, no valor de NCr$ 3.650,00.

(Três mil, seiscentos e cinquenta

cruzeiros novos).
0 65

(quatro mil, quatrocentos

anenta cruzeiros novos).

92. No dia 13.01.1970, às 15 horas

para

—

assinatura do respectivo

contrato. Deverá apresentar do-
cumento que comprove estar ha-
bilitado para assinatura do con-
trato e o respectivo recibo da cau-

ção.
Florianópolis, 2 de

1969.

4.450.00
e cin-

  

janeiro de

Eng. Werner02di-
retor Regional de Engenharia Sa-
nitária do Sul

(45)
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LEGIÃO BRASILEIRA DE
ASSISTÊNCIA

DIRETORIA ESTADUAL DE SAN-
TA CATARINA

VENDA DE VEÍCULOS
Edital para Concorrência Públi-
a de Veículos da Fundação Le-
0 Brasileira de Assistência ——
Diretoria Estadual de Santa Ca-
tarina.

Pelo presente, levamos ao co-
nhecimento de quem interessar
possa, que se encontram a venda,

mediante concorrência pública, os
veículos abaixo especificados e de
propriedade desta Fundação  Le-
gião Brasileira de Assistência:

1º — Uma camioneta Rural Wil-
lys — ano 1963, côr azul e branca
com 6 cilindros e 90 HP, tração
simples, motor n. B 4.186442, pelo
valor mínimo de oferta de ........
NCr$ 3.500,00 (três mil e quinhen-
tos cruzeiros novos).

2º — -0
Willys, ano 1964, côr azul, com 6
cilindros e 90 HP, tração nas 4
rodas, motor .  4.191415 pelo
valor mínimo de oferta de ....
NCr$ 4.500,00 (quatro mil e qui-
nhentos cruzeiros novos).

3º — Um Jeep Universal Willys
— ano 1963, côr azul, com 6 cilin-
dros e 90 HP, tração nas 4 rodas,
motor . B 4.206611, pelo valor -
nimo de oferta de NCr$ 2.800,00
(dois mil e oitocentos cruzeiros
novos).
Os interessados na compra dos

veículos deverão trazer sua pro-
posta a esta Diretoria Estadual,
sita à Avenida Mauro Ramos, s/n,
nesta capital, no dia 12 de feverei-
ro do corrente ano, até 15 horas,
hora esta em que as propostas se-
rão recebidas e apreciadas, na
presença de todos os concorrentes,
pela comissão .de concorrência
pública desta Diretoria Estadual.
As propostas deverão vir em en-
velopes fechados, com o máximo
de sigilo, trazendo com tôda cla-
reza e precisão, o veículo que in-
teressar ao proponente, com o
respectivo valor de oferta que se-
rá definitivo.
AS propostas deverão se referir

a cada veículo, separadamente,
Não importa que o mesmo concor-
rente faça propostas para todos
os veículos, porém, tais propostas
serão feitas em envelopes separa-
dos. As propostas serão abertas
na presença de todos os concor-
rentes, cabendo direito de aquisi-
ção do veículo ao que maior prê-
ço oferecer. Os prêços de oferta
serão absolutamente para paga-
mento à vista, não sendo aprecia-
da proposta que contiver cláusu-
las do pagamento à prazo. Os pa-
gamentos deverão ser efetuados
em moeda corrente do país,
Na parte externa do envelope

que contém a proposta, deverá
constar as características do veí-
culo que interessa ao proponente,
Vencida a concorrência, no mes-

mo dia 12 de fevereiro do cor-
rente ano, o veículo será entregue
ao comprador mediante o paga-
mento integral do prêço oferecido
pelo mesmo. Em hipótese alguma
se dilatará o prazo para pagamen-
to do veículo comprado, bem co-
mo não se endossará o certifica-
do de propriedade a terceiros. Os
veículos de que trata o presente
edital, encontra-se à disposição
dos interessados, para exame e ve-
rificação, 00 60
Diretoria Estadual, no horário das
12,00 às 18,80 horas, diariamente,
exceto sábados e domingos.
Fundação Legião Brasileira de

Assistência — Diretoria Estadual
de Santa Catarina, 5 de janeiro de
1970.
Murilo Pacheco da Motta,

tor Estadual.

032

,
dire-

5

DIARIO OFICIAL
 

Resumo do têrmo de renovação de
contrato entre o Estado e o sr.

José Eudolf, em 12-1-70 |

Representante no ato - sr. Eran-
cisco Furtado Maia, Diretor geral
do DORSP.
Nome do contratado — José-

dolf.
Nacionalidade — Brasileira.
Função — Vacinador.
40 - Diretoria do Fo-

mento e Defesa da Produção.
Remuneração - 0 137,50

(mensais).
Verba — (item) seis (6).
Duração — Hum (1) ano.
Vigência — 23.9.69).

Resumo do têrmo de renovação de
contraío entre o Estado e o sr.
Valmor Ribas Guse, em 123-1-70

* Representante do Estado no ato,
sr. Francisco Furtado Maia, Dire-
tor Geral do DORSP.
Nome do contratado —

Ribas Guse,
Nacionalidade — Brasileira.
Função — Dentista.
Repartição — Centro de Saúde

de Rio do Sul.
Remuneração ——

(mensais),
Verba - 1
Duração — Hum (1)
Vigência — 7.10.69.

Valmor

NCr$ 258,82

seis (6),
ano.  

DEPARTAMENTO DE ORIENTAÇÃO E RACIO-|
NALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS

Resumo do 040 26

9 10 e o sr. 3420
Pereira, em 08.01.70

10

 

30

 

Rep entanie do Estado no 80
kr. 'ancisco Furtado Maia -

100 84 10 0
Noise do contratado João Bra-
04

 

20404 Brasileira
0 Braçal

Palácio do Govêrno
Agronômica

NCr$

 

140 - 56

010480

10 4

  

 

. 230,00

   

  

2 4410 7

6

1 3.1.1706
D ão Um (1 ano,
Vigência — 08.01.70

Resumo do 60 4000

  

70 Francisco
1 09.01.70

0 6 O Sr.

842

do Estado no ato
Furtado Maia, di-

DO

ntr o

 

— Irmão

: — Brasileira
Orientador Pedagógico.

) — Colégio Normal
- Concórdia.

NCr$
840 Jose
Remuneração ——

(mensais.
Verba — (Ttem) 6/07 ;
Duração — Um (1) ano.
Vigência — 01.03.69.

375,00

 

FREFEITURAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE
PIÇARRAS

Edital de Concurso

O sr. Emanoel Pinto, Prefeito
Municipal de Piçarras, Esta-
do de Santa Catarina, na for-
ma do art. 97, da Constituição
Federal (Emenda n. 1, de 17
de 10-1969 e artigo . 11, da
Lei Municipal n. 52/68) e

Tendo em vista a necessidade de
dotar a Prefeitura Municipal de
funcionários estabilizados e capa-
768 6

Tendo em vista existir somente
um funcionário para atender a tô-
das as exigências do serviço muni-
cipal, e
Tendo em vista que tal situação

cria anomalia funcional e desor-
ganização do serviço público local:
Baixa O seguinte edital e faz sa-

ber a quem interessar possa, e dês-
te conhecimento tiver, que sendo
publicado nos jornais de Joinville
e Itajaí, e “Diário Oficial” do Estado,
19 Acham-se abertas as inscri-

ções para provimento efetivo no
quadro do funcionalismo público
municipal, os Concurso para

a) Contador, uma vaga, venci-
mento inicial NCr$ 400,00.

b) Tesoureiro, uma vaga, venci-
mento inicial NCr$ 250,00.

c) Escriturário, três vagas, ven-
cimento inicial NCr$ 120,00.
27 São condições para inscri-

ções:
a) Ser brasileiro nato ou natu-

ralizado.
Prova, certidão de

naturalização
b) Estar em dia com obrigações

eleitorais;
prova, que é alistado ou que vo-

tou nas últimas eleições.
c) Estar quite com o serviço

militar;
prova, alistamento ou certifica-

do militar.
d) Ter idade superior a 18 anos:

|e inferior a 40, exceto para os que
já forem funcionários públicos.

idade ou de   
MUNICIFAIS

e) Estar no gôzo de seus direi-
tos políticos e civis.

3º) Documentos exigidos
inscrição.

a) 2 fotografias 3/4 recentes.
b) Certidão dos Cartórios, Cri-

me e Eleitoral, provando estar no
gôzo dos direitos civis e políticos,
c) Fôlha corrida de antecedentes, e
de residência passado pela auto-
4 03 04 o candidato
haja residência no último ano.

d) Carteira de saúde, passada
por órgão oficial do Estado recen- |
te, provando estar apto para o ser-
viço público.
49 — Além dos documentos men-

cionados o candidato poderá jun-
tar quaisquer outros.

5º — São dispensados de con-
curso os possuidores de diplomas
de curso0 680
que serão classificados em concur-
so de títulos.

6º — O prazo de inscrição será
de trinta dias, contados à partir do
último dia útil à 1º publicação em
qualquer dos jornais mencionados.

71? — Todos os documentos serão

para  
devolvidos, mediante recibo, após
O Concurso.

8º — Não haverá inscrição con-
dicional sob qualquer pretexto.

9º — O candidato aprovado e
nomeado deverá residir obrigato-
riamente na sede do município.

10 — Para o cargo de contador,
É exigido na inscrição prova de
conclusão do curso, e diploma de-
vitamente registrado.

11 — Os documentos anexados
podem ser nos originais ou em fo-
to-cópias autenticadas,

12 - 0 -40 mencionará
no requerimento de inscrição, o
cargo a que concorre, sua natura-
lidade, procedência, data do nasci-
mento, filiação, residência e cargos
já ocupados, e, documentos anexa-
dos.

13 — É livre o candidato inscre-
ver-se em um ou mais cargos.

14 — AS provas serão efetuadas
separadamente, proposta com an-
tecedência pela comissão a ser no-
meada, colocadas em envelopes dis-
tintos para concurso, sendo abertos  

na hora do cencurso.
5 - O concurso será realizado

em dia previamente marcado, após
o término do prazo dêste edital,
'com plena ciência dos ijinteressa-
dos

16 — As provas para Contadores
  estarão contidas nos elementos d

contabilidade em geral, interpreta-
ção e prática da legislação fiscal
e tributária do município, além do
00 4 lei 4.320 (federal)
de 17-83-1964: elaboração de orça-
mentos, balancetes, diário, razão,
partidas dobradas; mecânica da
inscrituração, da arrecadação e da
despesa e caixa; movimento de ver-
bas e dotações. Interpretação das
rubricas da despesa e receita, etc..

17 — AS provas para Tesourei-
ro, constará de conhecimentos de
português (eliminatória), geogra-
fia matemática (sistema métrico e
fracionário juros, datilografia, co-
nhecimentos elementares da escri-
tura contábil, como caixas, conta
correntes, bancárias, etc.

18 A função de "Tesoureiro
compreende a de Caixa, devendo 7
candidato prestar fiança de res-
ponsabilidade.

19 — AS provas para Escriturá-
rio, constarão de conhecimentos de
História Português (eliminatória),
matemática, sistema métrico, de-
cimal, fracionário, datilografia.

20 — AS Bancas proponentes e
examinadoras, serão nomeadas pe-
lo Prefeito, com pessoas, desligadas
do serviço público do muúnicípio,
não afins com6 Te-
conhecido mérito e capacidade

21 — Das decisões da Junta apu-
radora dó Concurso, cabe recur-
sos de revisão à Presidência, dentro
do prazo de 10 dias após a publi-
cação da classificação, e recursos,
se caso, a Justiça.

22 — No ato da inscrição, e no
requerimento o candidato declara-
rá ter conhecimento de tódas as
disposições dêste edital e estar de
pleno acôrdo com as condições es-
tipuladas.
Publique-se e registre-se.
Edifício da Preteitura4

de Piçarras em,
Emanoel Pinto, Prefeito Munici-

pal.

Cleuza Regina de Oliveira, Escri-
tur

  

 

 

(3X1—32)

-0-

PREFEITURA MUNICIPAL DE
ANITÁPOLIS

Relação dos bens incorporados
ao patrimônio do município de
Anitápolis, por conta do Fundo de
Participação dos Municípios -—
Exercício de 1968.
Recursos naturais e agropecuários

“Material permanente”
Aquisição de 6 arados — 630,09
Aquisição de 4 discos para ara-

dos — 72,00 — 702,00.
Viação, transporte e comunicações
“Departamento —Municipal 2

Estradas de Rodagem”
Equipamentos e instalações
Aquisição da Pick-Up Willys,

1968 — 10.530,66
Sub-soma —10.530,66
Construção de estradas:
Estrada de Rio Branco, divisa

município de Rancho Queimado
 construção nova — e4,15

Estrada de Rio dos Tigres à Rio
Perdido, construção nova — .....
13.317,26
Estrada de Rio do Meio à Rio

Perdido, alargamento e  retifica-
ção —5.736,66
Estrada de Anitápolis à Rio da

Prata, alargamento e retificação
— 1.392,13
Estrada de Rio do Meio a Rio

Ladeia, alargamento e retificação
— 1.497,6€

Estrada de (Anitápolis) Rio do
Auro à Braço do Norte, alarga-
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mentoe retificação — 8.020,20 po! propriedade, compreendidos, quer proposta na sua 1514 0 ira Municipal de Atraíai-

Estrada de Santo Antônio à Rio

|

no mesmo, encargos sociais, de pre-| parcialmente, ou rejeitar todas Sem | 6 3 8 dias do mes

40 8 alargamento e retificação

|

vidência e qualquer outros, inclu- | que assista aos proponentes direito | de de mil nove

— "171,90 sirve do pessoal auxiliar necessário algum a reclan | ec nove (26-12-69).

Sub-soma — 39.199,98 — 49.780,64

|

ao desenvolvimento lo trabr .1 Os trab poderão ser Suspen- | P.efoito Muni-

011 445 4 4-

1

Qualidade, rendimento, 0 5 505 54 a Pref 1

2 1 — NCr$ 50.432,64. de pagamento, e prazo. Não 10, desde que esta consi > que | Oficial Admi

Importa a presente relação em

|

admitidas propostas 05 quais lidade apresentada não 00 a designado.

8 5043264 (cinquenta mil,|constem 046 ou cláusulas de, da às exigências do 1 1te edital, | Qualquer informação

quatrocentos e trinta e dois eru-

|

reajustamento ou atualização de fodo o material necessário ao le | pela Secretaria da

zeiros novos e sessenta e quatro

|

qualquer natureza. | vantamento, as : m como, o pessoal, Sã : 1 4 4 6

centavos). a L ; ”” | ficará a cargo da emprêsa vencedo- 3

Prefeitura Municipal de Anita- 11 - 9015

polis, em 29 de dezembro de 1969. O trabalho a Ser exec 1606 oeu - 1

00 H. Entres, Contador — Re.

|

pieenderá o levantamento So 218 E.
51 3 5 &é 1 56 -

CRC — SC. n. 5.062. 5668 7 | UNIVERSIDADE PARA O DESEN-| 4) Certidão de registro civil de
Jorge Paulo Guimarães, Tesou- 8 48 sede, distrito, 21- 00 DO ESTADO 9 0 Ou de casamento.

reiro. 5 880 aprovados SANTA CATARINA 5) Certidão de diploma.

Visto: 58 1 406 del? Não Serão 46 00106618

Antônio David, Prefeito Muni- NAS 60 | FACULDADE DE EDUCAÇÃO nem públicas-formas de qualquer
cipal. 1 =.0 64 0 terreno; | documentos relacionados no item

Publicada a presente relaçao, na 1 610 1 área corrigida; ! 0 4 Pedagogia a e nos números 1,2, 3 e 4.

Secretaria da Prefeitura Munici- 3 Cálculo da área construi- Os documentos citados

—

nos

pal de Anitápolis, em 29 de dezem- a 1 Fai teconhecida pelo Conselho Federal

|

itens b, c e d serão restituídos ao

bro de 1969. : 4 — Utilização do imóvel  (ter-| de Educação — Farecer n. 655/68 portador no ato da inscrição.
Adir Guimarães, Secretário-Ge-| . no baldio, residência própria, de de 18.10.68 O Concurso de Habilitação cons-

ral. 161 comércio, 1. 60 EE tara de avaliação do preparo inte-

(251) e) — Ano de construção; Edital para o Concurso de leciual e de exames psicológicos.

—— f) —0 4 0040 Habilitação 4 A avaliação do preparo inte-

a) — Madeira (com ou sem pin ; no cial será feita mediante a apli-

04 MUNICIPAL DE tura construção simples ou áu- Concurso 6 Habilitação à 1º|cação de uma prova única e inte-

AKAKANGUA la); É série 400 4 405 tda, com características de cui-

1 — Mista (especificar, distin-| Faculdade ce Hducação para 2970 8 geral, abrangendo os conhe-

EDITAL Di2 tamente, às áreas de alvenaria e de De acôrdo como que e tabelece

|

cimentos 0 4 diversas for-

PUBLICA N. 8/69 madeira, dizendo se esta é de o Título 111 Capítulo IV do Re mas de educação do segundo grau,
— construção simples ou dupla, com mento da Faculdade de Educa sem ultrapassar êste nível de com-

00214 62- 1 sem pintura); e conforme asalteraç aprova-

|

plexidade, dando-se

—

ênfase =às

0 4 1610 cadastral i) — Alvenaria (fazer referência das pela Egrégia Cor ação des-

|

áreas que apresentam mais afini-

du00 de ACArangua” no  acabamento)).4ta Faculdade, em se: de dade com o curso;

úisso, deverão ser apuradas 031.10.68 levo ao

—

conhecimento

|

b) não serão formuladas ques-

Torno público que às 14 horas do 45 66 construtivas. dos, dos inter 0 4 por ordem | tões específicas de Língua Nacio-

dia 26 de janeiro do ano de 197000 em função do senhor Diretor, a partir de 15 nal, mas na avaliação da prova le-

634 1- 405 materiais04 0- 8 31.11.1970 estarão abertas as Var-se-á 6 0 0 uso correto

guá, serão recebidas pela comissão trução e que possam influir no inscrições ao Concurso de Habili- da Lígua Nacional, atribuindo-se o

uesignada pelo senhor Prefeito Mu- cálculo do valor venal; | tação 214 a 1º série do Curso de 840

1614 propostas para à realização|  -- Calçamento (pedra irregu- Pedagogia da Faculdade de Edu- 6 0 grau da prova integrada

de um levantamento cadastral nO jar, regular, asfalto, sem  calça-| CAÇão no ano letivo de 1970, 0 6 peso (6) e 0 da prova de uso

municipio de Araranguá, para etei-| mento); horário das 14 às 18 horas, de 2º |correto da Lingua Nacional, 0

tu uv calculo do valor venal del k) — Iluminação pública, (mer a 6º feira. 8 qua 0 3 1

imóveis conforme: condições 8 103 Os candidatos apresentarão, no d) a média geral será a média

puladas no presente edital 1) - 10 domiciliar; ato da inscrição, os seguintes do-

|

ponderada dos dois (2 graus atri-

 -- 50 11024 0 =, 08

1 - DOS PROPONENTES n) — Passeio; a) Comprovação do nível de es- e) serão considerados classifi-

0 0 0.1 0 (2º ciclo). cados com direito à matrícula, os

Os proponentes, emprêsas 16  - Desenho no verso de cada! b) Carteira de identidade. alunos que obtiverem as médias

mente constituídas, especializadas

|

fjeha individual, das propriedades c) Título de eleitor (maiores de' mais altas até o limite de 40 va-

registradas no Conselho Regional de levantadas, 40 0- 18 anos). À gas estabelecido no artigo 50 do

Engenharia e Arquitetura — CREA verção de desenho, a parte de 1- d) Comprovante de quitaç 9

— deverão apresentar em envelopes 76e madeira onde a constru- militar (candidatos do sexo mas- f) em caso de desistência de

lacrados, as seguintes —documenta-! são for mista. , culino). ; candidatos classificados com o di-

cão: = O levantamento será feito por'' e) Abreugrafia. ; reito à matrícula, serão chamados

4 -—— Contrato social e registro zonas, a critério da Prefeitura que 00 de quitação 2 000 de classificação

de firma na Junta Comercial 40 4a ordem prioritária, taxa de inscrição. desde que o fato ocorra em tem-

Estado onde a firma tiver sede; | 8 3 fotografias 3x46 20 hábil;

b) — Prova de registro no Con- IV — DO PRAZO E DAS CONDI- tirada de frente e sem chapéu. g) Os exames serão realizados

selho Regional de Engenharia e ÇÕES DE PAGAMENTO | Os candidatos classificados de-|no período de 16 a 18 de fevereiro

O prazo para conclusão dos tra-| Verão complementar a documen- |de 1970.
Arquitetura — CREA; |

- Relação dos integrantes da
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tação no ato da matrícula, apre- Os casos omissos serão resolvi-

  

 
 

  

 

  

 

 

  

    

 

 

ce) =
emprêsa; | dias), à contar da data da assina-, sentando: a dos pela direção da Faculdade de

d) — Relação comprovada de tura do contrato, | 1) Comprovação do nível de|Educação. Í =

trabalhos intima e diretamente re- O pagamento será feito em par-, escolaridade exigido (conclusão Qualquer outra informação se-

lacionados com o objeto da preizelas mensais correspondente

—

a do curso ginasial ou equivalente)

|

rá prestada diretamente na Se-

sente concorrência, execução Pe 70% das propriedades levantadas, ! certificado ou diploma do 1º e

|

cretaria da Faculdade, à partir de

lo proponente, considerados como tão logo 8 0 pela 2 ciclos e vida escolar do 1º e 2º| 15 de janeiro ce 1970, de 2º a &

tal, levantamentos ou outros mu-| Prefeitura a bôa qualidade dos tra- ciclos, em 2 vias. feira, no horário das 14 às 18 ho-

nicípios ou localidades; 18 apresentados. Ficando reti- 2) Atestado de idoneidade mo-| ras.

e) — Certidões Negativas de dé-; da, à título de garantia, 0 correspon | ral, passado por dois (2) profes- Florianópolis, 1º de dezembro

105 4 0 Exatorias -1 dente a 5% (cinco por cento) da| sôres registrados no MEC de 1969.

ral, Municipal e Estadual, forneci-| importância liberada mensalmente 3) Atestado de saúde ca “e õ .

das pelas Repartições onde a em-| que será devolvida juntamente com mental, expedido por junta médi- 60 008 86

9 1sede; o importe referente à caução. a de órgão oficial (Laudo médi-

|

cretário.

1 Prova de quitação com O co. e atestado de vacina anti-va- (20107)

1650 4 Renda; V — DISPOSIÇÕES GERAIS riólica). (3x3) (

g) — Certidão Negativa de Débito! ã 3

0 18 45

h) — Certidão Negativa do Car-| sistrar-se no Cadastro de atividade +

tório de Protestos de Títulos da-| da Prefeitura Municipal de Araran- 7 DIVERSAS

tando de até sessenta (60) dias, 0 8sujeitando-se ao recolhimento í

presente edital; [da Taxa de Licenca para 106822

1

37.014 08 Ordem do dia
i) — Prova que os componentes| ção de estabelecimentos em geral S.A. 19 - 20 4012 0

da firma estão quites com -1 0 00 00 860 de qual- Departamento de Representações

ça Eleitoral; 1 9 Natureza. É E sembléia geral extraordinária

|

e Comércio; $

1 — Comprovante com a caução A fim de cumprir o disposto do 90 5 = : À

o 1 3 14 aim 1 00- 2º — alteração dos estatutos da

feita na tesouraria municipa | item 1, da 1 do 61 Edital de convocação soriedade;

k) — Apresentação «do registro[ rente deverá recolher 668 00 05 0 acio-| 3º -— assuntos, diversos de inte-
no Carastro Geral dos Contribuin-là título de caução, a importância 3 4086.. 2 6558061 8

tes do Ministério da Fazenda. e66 6 5 48 5011 0 4 81 26 40 de

1 084 030 4 6o - 12 10 Mueller. 411. nesta ci-| 1969,

1 94084 dos com-| dade de Rio do Sul (SC), às 9 | 300 85 diretor-presi

ida 6 8-1 26 15 ia 15 2 À 0 4 nte

Em envelope separado, 12671249 provada a sua exatidão, pela Pre: ANOSEANES, re =1 (7665)

os concorrentes deverão apresentar| feitura. 1 1 3231

as propostas, contendo 0 prêço,

 

 
A Prefeitura poderá aceitar qual- seguinte:
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ASSOCIAÇÃO RURAL

UE FLORIANÓPOLIS  

EDITAL

  

REGIONAL Grêmio,

CAPÍTULO 111

 

 

 Postos em prática.
. 9º — O mandato da diretr

ria terá a duração de um ano,
partir do

 

dia 13 de setembro del são de

  

ECO

8 27 - 2645
-

1

6 repreensão a abusos, a direto-
a' ria deverá apelar para a comis-

organização —social,

 

   

    

paraÓrgão Diretor do Gremio 1968
tôda e qualquer concentração do

O presidente da Associação Ru-
Art. 10 — A data da eleição ou| Grêmio em sua sede, atualmente

ral Regional de Florianópolis no Art. 59 O Grêmio1 4.0 da diretoria, ela mes-

|

no Salão Paroquial Pe. Dehon.
uso de suas atribuições, convoca Rio Negrinho deve ser uma enti- ma designará ou melhor, 56 Art. 22 — O patrimônio do
08 associados vara L SSSem-: cade subordinada ao pároco, aos| marcada para a 1º quinzena del Grêmio constituir-se á de bens
bléia geral ordinária, a dealiza-| sacerdotes delegados pelo pároco,

|

setembro. móveis, de contribuições dos gre-
da no dia 17 de fevere 4 1970 à comissão de organização social| Art. 11 — Demitindo-se algum

|

mistas, de rendas diversas e dona-
às 19,00 horas, em sua sede social e a diretoria excutiva do Grêmio membro da diretoria, ela mesma

|

tivos concedidos por poderes pú-
para a seguinte e seu conselho de setores. 3314 50. 0 0008 19 — Por pároco entende-se o Art. 12 — Para qualquer deci- 8 1 - 0 Patrimônio do Grêmio

Ordem do dia

a) Leitura do relatório do Pre
sidente;

b) discutir e votar o parecer d
Comissão Fiscal;
6 posse da nova diretoria.
Não havendo quoruin, a assem

bléia geral ordinária, a ser realiza
vocação, uma hora após, com
qualquer número de associados.

  

Florianópolis, 12 do janeiro de
970.
Gen. Alvaro Veiga Lima,

 

presi-
dente.

31
, (196)

70

GRÊMIO JUVENIL DE RIO -
GRINHO

ESTATUTOS

Justificativa
Éste Grêmio surgiu da 0-
0 bem orientada de
nir as fôrças novas de Rio Negri-
nho, fazê-las subir ao cenário da
vida religiosa e social com respon-
sabilidades, bem definidas. Conse-
guir que cada jovem se sinta “al-
guém”, se perceba promovido
apoiado. Quem maneja uma gran-
de fôrça pode construir e destruir,
A juventude é esta fôrca, que 4
juventude masculina e feminina
de Rio Negrinho, tome consciên-
cia viva de sua missão e se pre-
pare com ardor e seriedade para
as responsabilidades religiosas,
sociais e profissionais de amanha,
eis a justificativa,

CAPÍTULO 1

Natureza e finalidades

Art 1º — O Grêmio Juvenil de
Rio Negrinho, fundado em 15 desetembro de 1968, tem duplo ca-ráter: Religioso e social. Comotal, integra-se perfeitamente 0planos de renovação paroquial daIgreja, 80 45 intenções doConcílio Vaticano 110
temente social,

Art. 2º — Tem finalidade:
8 19 — Tncutir a prática religio-sa nos seus membros.
$ 2 — Desenvolver 0 senso deresponsabilidade social nas rela-ções mútuas e familiares,
8 3 — Integrar tôda a juventu-de num movimento único e homo-Bêneo a serviço próprio e da so-ciedade a que pertence,

CAPÍTULO 11

Meios

Art. 3º — Meios a serem utiliza-
dos para concretizar os fins ex-
postos no artigo n. 2:

reu-

 

la autoridade 0
indicará um ou

ana, o
mais

qua.

  

  

a dele os para exercer as funções CAPÍTULO vdêle junto ao Grêmio. 5502 .. 1 8501404088 2 - 0 050 de 0- 2
-

|

zação aleA616  86. 13 05gremistas-1 90 de ais designados pelo paroco $ 19 — "Todos OS rapazes e tô-1

1

8 pelos seus sacerdotes delegados
$ 3 — Por

entende-se
conselho de

um grupo de elemen-

retoria cujo fim é assessor
mesma diretoria nos diversos tra-
balhos, como propaganda, espor-
tes, artes música, bibliotéca ete.
bem como auxiliar a diretoria cora
sugestões.

8 4 — Por diretoria excutiva «c
Grêmio entende-se o presidente,
vice-presidente, secretário, tesou-
reiro, todos êles jovens eleitos pe-

 

  

 

los gremistas.
8 5 - 764as iniciativas, 4

sociais, econômicas, culturais, re-
ereativas, deverão, sob pena de
impugnação, ter a prévia aprova-
ção do pároco, dos seus delegados,
da comissão social.  

Art. 69 46 específicas:
$ 1º — Compete ao pároco e

aos delegados escolher a comissão
de organização social, sem distin-
ão alguma. A parte religiosa ca-
be inteiramente aos respectivos
preposto das comunidades Cató-
lica e Evangélica Luterana,

8 2 — Compete à comissão de
auxiliar a efe-

 

nrganização social
tivação de festas e divertimentos,

 

 

 

abendo-lhe o contrôle da ordem
e disciplina dos gremistas.

8 3 - 0à diretoria exe-
cutiva do Grêmio dirigir as reu-
niões semanais e extraordinárias.

|! CAPÍTULO IV

Diretoria Executiva

Art. 1º — O Grêmio Juvenil de
Rio Negrinho será administrado
por uma diretoria executiva e
502000 por
seus 20 463205 6 pela
comissão organização, social.

8 19 - Único — A diretoria se-
rá assim constituída: :

a) — Um presidente do 580
masculino.

b) — Um vice-presidente do se-
xo feminino.
0 — Um secretário.
4 — Um tesoureiro.
Art. 8º Atribuições específi-

cas: 2
$ 1º — Presidente: Presidir as

reuniões da diretoria e às assem-
hléiais gerais, representa o Grê-
mio para todos os fins, coordena
as atividades e distribuí os engar-
gos aos Gremistas. ;

$ 2 — Vice-presidente: Substi-
tuí o presidente e auxilia-o dire-
tamente nos trabalhos de
nação.

$ 3 — Secretário: Elabora as
3 6-5 4 050-
dência do Grêmio.

$ 4 — "Tesoureiro:

coorde-

vigário na paróquia, designado pe-

setores

tos do Grêmio escolhidos vela di-

Rio Negrinho não será admitidaa minima infracção das boas nor-

são da diretoria, exige-se a pre

das 5 06

  

dos
locais e devendo conforma

11 as normas gerais e
culares do Grêmio.

tido no Grêmio:
8 19 - 13 anos

Sexos.
Art. 15 — Os gremistas perten-

cerão a duas categorias:
$ 1º — Fundadores:

gremistas anteriores à data da
fundação oficial do Grêmio e que
participaram da assembléia geral
da fundação.

$ 2 — Efetivos: Todos os inscri-
tos após a fundação do Grêmio.

Art. 16 — Todos gremistas devc-
rão adquirir uma carteira forne-
cida pelo Grêmio. E deverá con-
ter a assinatura dos paisou de
algum responsável.

Art. 17 — "Todos os gremistas
deverão pagar, uma cota mínima
mensal que lhes4 2 -
galias especiais para as diversões
normais na sede do Grêmio.

Art. 18 — Os rapazes e moças de
Rio Negrinho que não se filiarem ao
Grêmio ou que não exibam a car-
teira de gremista não podem, nor-
malmente, ser admitidos na con-
vivência do Grêmio.

Art. 19 — Todos
terão voz ativa e pas:
tuais eleições.

para 

  

os gremistas
va em even-

  

CAPÍTULO VI

Assembléia geral

Art. 20 — A assembléia geral in-
ceumbe:

$ 1º — Reunir-se extraordiná-
riamente por convocação da dire-
toria para votação ou revisão.

872 -50-
mente por solicitação da diretoria

 

ou dos gremistas para debater
problemas de maior vulto.

$ 3 — Eleger os membros da di-
retoria executiva com
ção mínima de 50%

8 4 — Reformar
estatutos.

participa-
dos gremistas.
ou emendar os

CAPÍTULO VII

Conduta e disciplina

Art. 21 — No Grêmio Juvenil de Organiza o|,
livro caixa e a contabilidade do
Grêmio. — Projetar atividades e

promover diversões sadias.
8 2 — Organizar uma biblioté-

ca para leituras úteis.

8 3 — Promover palestras de
0 instrutivo. 1

8 40 — Estabelecer intercambio
com outras agremiações congêne-!
res.

Art. 4º — Executar trabalhos e en-
cargos confiados pela diretoria do

8 5 — Conselho:
de conselho dos setores
Nrmanizar e anmresentar planos à
diretoria no que se refere ao seu,
respectivo setor de trabalho pode- 1

Aos membros! ]
compete, 0

 

são prónria do Grêmio, o contrô-

bendo-lhe o grave dever da

nas de comportamento social.
$ 1º — Nas reuniões de diver-

e imediato ficará ao encargo daliretoria executiva do Grêmio, ca-

ll sença mínima de cinco membros.sacerdotes

de Rio Negrinho,
sem nenhuma distinção e que te-
nham autor o expressa dos
pais ou responsáveis.

8 2 Poderão ser ainda admi-
tidos jovens de localidades  vizi-

gremistas

parti-

Art. 14 — Idade para ser admi-

ambos os

Todos os

-

|

fica automaticamente integrado do
da paróquia, e em caso de eventual
dissolução do Grêmio, os associa-
dos gremistas nenhum direito terão
sôbre os bens adquiridos pelo Grê-
mio.

Nota — Os presentes estatutos
foram aprovados pelo pároco, pe-
los seus sacerdotes delegados, pe-
la comisão de Organização Social,
pela diretoria executiva do Grêmio
e pelos gremistas.

Pe. José Kauling, diretor,
Naira Naider, vice-presidente.
Maria Cacilda Wolk, secretária.

    
nhas, mediante aprovação da di- Lucila Biner, tesoureiraretoria, cabendo-lhes as mesmas Rio Negrinho, 18 de novembro0

de 1968.
Reconheço verdadeiras as firmas

de Fe. José Kauling. Amaury Ol-
sen, Naira Naeder, Maria Cacilda
Wolk e Lucila Binner, do que dou
fél Em test. PJ! da verdade. Rio
Negrinho, 25 de fevereiro de 1969.
O tabelião: Pedro 40.

(6769)
2

   

 

604 SCHULZ S. A.
CGCMF n. 84.693.183

Assembléia geral ordinária

CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores
acionistas desta sociedade, “para
se reunirem em assembléia geral
ordinária, na sede social, às 16
horas do dia 16 de janeiro de
1970, para deliberarem sôbre a
seguinte:

Ordem do dia

19 — Leitura, discussão e vo-tação do relatório da diretoria,parecer do conselho fiscal, balan-ço geral, conta lucros e perdase demais contas da administraçãoreferentes ao exercício encerradoem 31 de dezembro de 1969.
2º) — Eleição do conselho fis-

cal e respectivos suplentes.
3º) — Assuntos diversos do in-

terêsse social,

 
AVISO

Acham-se à disposição dos se-nhores acionistas, os documentosa que se refere o artigo 99 de de-creto-lei n. 2627 de 26 de setem-
bro de 1940,

Joinville, 15 de dezembro de 1969.Heinz Schulz, diretor presidente.

Assembléia

—

geral extraordinária

CONVOCAÇÃO

Ficam convidados os senhoresacionistas desta sociedade a sereunirem em assembléia1 ex-traordinária, na sede social, as17 horas do dia 16 de janeiro de1970, para a seguinte:
Ordem do dia

19) — Aumento do capital so-cial, mediante recursos de reser-vas não tributáveis e da corre
monetária;

  
29 consequente alteração doart. 5º dos estatutos sociais;
3º) — outros assuntos do inte-

rêsse social,
Joinville, 15 de dezembro de 1969. ma-mtenção da ordem e da discipli

1a.

 

Heinz Schulz, diretor presidente,(3x1) (7654)(3x3)  
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RLOS HOEPCKE
COMÉRCIO 8 IND

 

Ata da assembléia geral
extraordinária

Í
Aos dezoito dias do mês de ou-

tubro de mil novecentos e Ssessen-
ta e nove, às nove horas, na sede

social, à rua Jerônimo Coelho, nú-

mero cento e oito, nesta Capital,

reuniram-se em primeira convoca-
ção, acionistas de "Carlos Hoepe-
cke 8. A. Comércio e Indústria, que
representavam mais de dois terços
do capital sociel, todo êle com di-

reito a voto, como se verifica de

suas assinaturas no livro de presen-

ça de acionistas, às folhas núme-

ro vinte e tiês, com as  declara-

ções exigidas em lei. O diretor pre-

sidente dr. José Matusalém Comel-

li, assumiu a presidência da5
bléia, convidando a mim, Edgar
Rutkoski, para secretariá-la, decla-

rou instalada a reunião. Iniciado
os trabalhos, o senhor presidente
determinou a leitura do edital de

 

  convocação, publicado no “Diário

Oficial” do Estado de Santa Ca-

tarina, números oito mil e  oito-
centos e cinquenta e nove, oito mil
e oitocentos e sessenta e oito e
oito mil oitocentos e sessenta e um,
respectivamente, dos dias sete, oito
e nove do corrente mês, o que fiz,
e cujo teôr era do seguinte: “Car-
los Hoepecke S. A. Comércio e In-
dústr Assembléia geral extraor-
dinária. Convocação. Pelo presen-
te edital são convidados os senho-
res acionistas de Carlos Hoepecke

S. A. Comércio e Indústria, a se

reunirem em assembléia geral ex-
traordinária, que será realizada
no dia 18 de outubro de 1969, às 9
horas, na sede social, à rua Jerô-
nimo Coelho, n. 108, nesta Capital,
32 56a seguinte
ordem do dia: a) Reforma dos es-
tatutos sociais; b) Eleição dos car-
gos vagos da diretoria e do conse-
lho consultivo; c) Outros assuntos
do interêsse da sociedade. Florianó-
polis, 4 de outubro de 1969. José
Matusalém Comelli, diretor presi-
dente”. Dando inicio a ordem do
dia, o senhor presidente declarou
que se encontrava sôbre a mesa
um projeto de reforma dos esta-
tutos sociais, o qual seria submeti-
do a discussão e deliberação da
assembléia, determinando que o se-
nhor secretário fizesse a leitura dos
estatutos, cujos artigos, a propor-
ção que eram lidos, eram também
discutidos e, afinal, votados. Por
unanimidade foram aprovados Os
seguintes estatutos sociais: “Esta-
tutos sociais de Carlos Hoepcke
S. A. Comércio e Indústria. Capí-
tulo 1. Da denominação, sede, fins
e duração. Artigo primeiro. Sob a
denominação de “Carlos Hoepcke
S/A. Comércio e Indústria”, fica
constituída uma sociedade anôni-
ma, que se regerá pelos presentes
estatutos e disposições legais que;
lhe forem aplicáveis. Artigo segun-
do. A sociedade tem por objeto:
a) o comércio de compra e venda!
de quaisquer art., por grosso e a
varejo; b) a exploração de qual
quer indústria; c) a representação,
conta-própria e agenciamento de
produtos e mercadorias nacionais
e estrangeiras. Artigo terceiro: A
sociedade tem sua sede e foro na
cidade de Florianópolis, capital do
Estado de Santa Catarina, podendo
criar, a critério da diretoria, filiais,
agências, estabelecimentos comer-
ciais e indústrias, e oficinas em
qualquer localidade do país e man-
ter escritórios ou representantes
no exterior. Artigo quarto: O pra-
zo de duração da sociedade é inde-
terminado. Capítulo IT. Do capital
e das ações: Artigo quinto. O ca-
pital social é de três milhões de
eruzeiros novos (NCr$ 3.000.000,00),
todo êle realizado e dividido em

  

DIÁRIO OFICIAL

das nominativas e do
nal, cada uma, de 3
novos (NCr$ 5,00), sendo quinhen-
tas e oitenta e quatro mil e qua-
trocentos e cinquenta e três ....
(584.453) ações ordinárias ou co-
mum, pertencentes a brasileiros e|
quinze mil e quinhentas e quaren-|
ta e sete (15.547) ações preferen-
ciais, pertencentes a estrangeiros,
devendo sempre, cinquenta e um
por cento (51%) do capital social |
pertencer a brasileiros. Artigo sex-|
to. Cada ação ordinária ou comum
dará direito a um voto nas delibe-|
rações das assembléias gerais e é

indivisivel em relação à sociedade,!

4 não reconhecerá mais de 1
só proprietário em relação a ca-.
da ação. Artigo sétimo: As ações.
preferenciais terão prioridade na
distribuição de dividendos, até 0
limite de seis porcento (6%) sô-
bre o valor nominal, competindo à
assembléia geral, por proposta da
diretoria e ouvido o conselho fis-
cal, fixar as reservas legais, Ou as
que forem aprovadas em assem-
bléia geral e até alcançar idêntica

ralor

 

0

percentagem sôbre o valor nomi-
nal das ações ordinárias ou  co-
mum, distribuir-seeá 0 estas
ações. O restante, se houver será
igualmente partilhado pelas duas
classes de ações. As ações  prefe-
renciais não gozarão dos direito
de voto. Artigo oitavo. A assem-
bléia geral poderá criar fundos
destinados ao resgate das ações
preferenciais e, observados os pre-
eleitos legais, no todo ou em parte,
conversão, no todo ou em parte,
das ações preferenciais em ações
ordinárias ou comuns. Parágrafo
primeiro. O resgate não se efetua-
rá por preço inferior ao valor no-
minal e, para êle, proceder-se-á o
sorteio, Parágrafo segundo. A con-
versão das ações preferenciais, em
ações ordinárias ou comuns, far-

se-á também pelo valor nominal.
Parágrafo terceiro. Os acionistas
terão preferência para subscrição
de ações ou aumentos de capital
social, da mesma espécie e na pro-
porção das que possuirem. Artigo
nono. Observadas as exigências e
disposições legais, poderão ser
emitidos certificados múltiplos ou
cautelas representativas de deter-
minado número de ações. Capítulo
1II. Da administração. Artigo dé-
cimo. A sociedade será adminis-
trada por dois diretores, acionistas
ou não, designados, respectivamen-
te, diretor presidente e diretor vice-
presidente, eleitos pela assembléia
gral ordinária, com mandato de
quatro anos, podendo ser reelei-
tos. Artigo décimo primeiro. Cada
diretor ficará investido no cargo
para o qual foi eleito após pres-
tar caução de vinte ações, próprias
ou de terceiros, para garantia de

sua gestão e depois de assinar O
têrmo de posse no livro de atas de
reuniões da diretoria. Artigo deci-
mo-segundo. O diretor presidente
será substituído, em suas ausências
e impedimentos, pelo diretor vice-
presidente. Artigo décimo-terceiro.

| No caso de vaga, o diretor rema-
nescente exercerá com exclusivida-
de a direção da sociedade até a
investidura do substituto, eleito pa-
ra completar o mandato do subs-
tituído, em assembléia geral, con-
vocada nos sessenta dias seguin-
tes à ocorrência da vaga. Artigo
décimo-quarto. Os diretores per-
manecerão no pleno exercício de
seus cargos até que sejam empos-
sados os novos diretores eleitos,
mesmo que decorrido o prazo do
mandato eletivo. Artigo décimo-
quinto. Os diretores têm as atri-
buições e os poderes que a lei lhes
confere, a fim de garantir o fun-
cionamento normal da sociedade,
que será representada, ativa e pas-

diretores será fixada pela assem-
51531 5021 ária A rtima

  

Ao diretor presidente,
dos poderes e atribuições

convo-
assembléias ge-
extraordinárias,

é
além
legais, compete, ainda: a)
ar e presidir as
rais ordinárias e
bem como as reuniões, da díireto-
ria; b) convocar os membros do
conselho fiscal, quando necessá-
rio; c) atribuir encargos e Sservi-
ços ao diretor vice-presidente,
quando êste não estiver substituin-
do na forma estatutária; d) no-
mear e constituir procuradores ou
mandatários “ad-negotia”, e ad-ju-
ditia”, delegando no respectivo ins-
trumento poderes especiais que os
presentes estatutos lhe atribuem;
e) supervisionar e orientar a ad-
ministração da sociedade, contabi-
lidade, execução dos balanços; É)
representar a sociedade em todo e
qualquer ato, assinando isolada-
mente, títulos e papeis, do-
cumentos, contratos e operações
sociais em geral, que envolvam
responsabilidade, compromissos,
alienações e onerações em geral,
saques, emissões, aceites, endossos,
avais, notas promissórias, ctuplica-
tas, cheques, contratos de câmbio,

turas de compra e venda de
imóveis e todos os contratos que
obriguem a sociedade para com
terceiros, bem como todos os atos
de responsabilidade que, em face
da lei, dependem de autorização
expressa da assembléia geral, pa-
ra o que ficam outorgados todos
os poderes por êstes estatutos; g)
prestar fianças em quaisquer pro-
cessos fiscais, sem quaisquer res-
trições, perante entidades públicas
federais, estaduais, municípais, au-
tarquias ou sociedade de econo-
mia mista e quaisquer estabeleci-
mentos bancários ou sociedades de
00  6. investi
mento; h) contratar, nomear, ad-

mitir e demitir empregados, fixan-
do-lhes encargos, atribuições, re-
munerações e gratificações; i) ad
46 subscrever ações ou cotas

| de outras sociedade e constituir so-
| ciedades com outras pessoas para
10 4 400
0 indústria, inclusive adquirir ou
fundar novas indústrias; j) transi-
gir em nome da sociedade em qual-
quer negócio ou contravérsia pa-
ra prevenir litigios; Kk) rentúinciar
direitos da sociedade assumindo
por ela encargos, ou obrigações,
inclusive títulos de crédito, dando
bens sociais em garantia, empe-
nhando-os ou hipotecando-os, pela
forma e condições que as opera-
ções sociais exigirem; 1) vender ou
comprar quaisquer bens sociais
inclusive imóveis,
conveniente aos interêsses da 50-
ciedade. Artigo décimo-oitavo. Ao
diretor vice-presidente compete: a)
substituir o diretor presidente, nas
suas faltas ou impedimentos; Db)
executar encargos e atribuições
que lhe forem designadas pelo di-

  
  

 

 

nono. O conselho consultivo 0-
por-se-á de cinco membros, acio-
nistas ou não, e residentes no país,
eleitos pela assembléia, geral ordi-
nária dos acionistas. Artigo vigé-
simo. Os membros do conselho
consultivo serão eleitos por um pe-
ríodo de dois anos, podendo ser
reeleitos, percebendo a remunera-

geral que os eleger. Artigo vigési-

julgar necessário ouvi-lo ou os in-

rão lavradas atas em livro pró-
prio, das quais serão extraidas có- 

sivamente, em juízo ou fora dele,
pelo diretor-presidente: Artigo seiscentas mil (60.000) ações, to- décimo-sexto. A remuneração dos

pias autênticas que serão enca-
minhadas à diretoria da sociedade
para conhecimento das  delibera-
ções tomadas. Artigo Vigésimo-ter-

40-

   

  

  

      

  
  

retor presidente. Capítulo IV. Do novos estatutos sociais, o
conselho consultivo. Artigo décimo-! presidente passou ao segundo item
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60. 0ao conselho con-
gultivo: a) orientar e aconselhar

a diretoria, tanto sob o ponto de

vista técnico, relativamente aos

fins sociais; como sob o ponto de

vista administrativo geral da so-

ciedade; b) autorizar a diretoria

à praticar atos e operações 40
o diretor presidente, deixando de
exercer atribuição da sua exclusi-

va competência, entender subme-

tê-las à sua apreciação e delibera-
ção. Capítulo V. Do conselho fis-
cal. Artigo vigésimo-quarto. O con-
selho 5021 será compôsto de três
membros efetivos e três suplentes,

eleitos anualmente pela assembléia
geral ordinária, podendo ser re
eleitos. Parágrafo único. O conse-
lho fiscal tem as atribuições e OS
poderes que a lei lhe confere, com
remuneração fixada pela assem-

241 4o eleger. Capítulo

VI. Da assembléia geral. Artigo

vigésimo-quinto. A assembléia ge-
ral reunir-se-á 0na
segunda quinzena do mês de se-
tembro e extraordinariamente sem-
pre que os interêsses sociais exi-
girem o pronunciamento dos acio-

nistas. Parágrafo único. As assem-

pléias serão presididas pelo dire-
tor presidente e secretariadas por

funcionário da sociedade, in-
0 4 4 as atas. Na

ausência do presidente o diretor
vice-presidente designado ssu subs-
'tituto, presidirá a assembléia e, na

ausência dêste, um dos acionistas
presentes, escolhido por aclama-
ção. Capítulo VIT. Do exercício so-
cial. Artigo vigésimo sexto. O exer-
cício social terminará em 30 de
junho de cada ano. Artigo vigésimo
sétimo. Dos lucros líquidos apura-
dos em balanço do último exercíi-
cio social serão deduzidos, 0
proposta da diretoria à aprovação
da assembléia geral, ouvido o con-
selho fiscal, cinco (5) ou mais por
cento para o fundo de reserva, até
que êsse fundo alcance cem 0
cento (100%) do capital social e,
ainda, outras percentagens desti-
nadas a fundos que a assembléia

resolva criar, bem como aquelas
exigidas por lei. Parágrafo único.
Do saldo que se verificar serão de-
duzidas as percentagens da direto-
ria, por proposta do diretor pre-
sidente e aprovação da assembléia,
sendo o restante destinado à dis-
tribuição dos dividendos aos acio-
nistas, observado o disposto no ar-
tigo sétimo. Capítulo VIII. Da li
quidação. Artigo —vigésimo-oitavo.

A sociedade entrará em liquidação
nos casos legais. Parágrafo único.
Compete à assembléia geral estabe-
lecer o modo de liquidação, eleger

  

40 1051 e o conselho fiscal
que deverá funcionar no período
da liquidação. Capítulo IX. Disposi-
ções finais. Artigo vigésimo-nono.
É vedado aos diretores prestarem
fianças, darem cauções, avais ou

| endossos em negócios estranhos a
| sociedade. Diante da aprovação dos

 
senhor

da ordem do dia a fim de serem
| preenchidos OS cargos vagos, da
diretoria e conselho consultivo.

Distribuidas as cédulas para as vo-
tações e apurados os votos, veri-
ficou-se a eleição do sr. Otto Emi-
lio Eugênio Richter para membro
do conselho consultivo, permane-
cendo vagos o cargc de diretor

ção que fôr fixada pela assembléia vice-presidente e de um membro
do conselho consultivo, que pode-

mo-primeiro. O conselho consultivo | rão ser escolhidos a critério de
reunir-seá sempre que a diretoria futura assembléia geral dos acio-

nistas. Passando ao último item

terêsses da sociedade o exigirem., da ordem do dia, o senhor presi-
Artigo vigésimo-segundo. Das reu-| dente comunicou que se achavam
niões do conselho consultivo, se-| sôbre a mesa os mapas relativos

à aplicação. dos Índices de correção
02 500 ativo imobiliza-
do, a que se refere a lei número
quatro mil trezentos e cinquenta e
sete, de dezesseis de julho de mil
novecentos e sessenta e quatro,

 

0
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elaborada pela diretoria da socieda- totalidade do cnpital social desta
  

   

3 80

14100
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estatutos

—

sociais Para 8617 10 06 4 Sociedade, 0- 
 

-5  - 0 4

  

40 6 0-

 

8 28 e sociedade anônima, feridas ma YETSOS Artigos e parágrafos do dos os atos, por mais especiosos

561506 s e setenta 5
7 5 e conferidas = SOS 7 É F = 01 1 e am -

quatrocentos e sessenta e seis Cru-

|

foram1a presidên- então vigente estatutos

—

sociais, ' que sejam, OEIISIVE: =

: 8 seis a da lei. Así > esta-!e proced "use a uma consolidação prestimos, 4 4

iros novos e sessenta 6 cen-

|

form: e : rma dos esta-je 1 ? se a w 80 é sum EE 3 :

= S (NCr$ 673.466,66) propondo |cia da reunião as REA Sto- do mesmo, atualizada, que 70- dar cauções, avais 6

Ne. ssa importância fôsse trans- |tutos sociais, st 44 05 4 50 redação nos , inclusive fianças em pro-

04 fundo de correção |dieck Júnior, diretor pres |seguintes  têrmos: “Estatutos so- fiscais Art RO — 4

a > >
o acionis-

  

 

   

  

3 0 uu

e 1 6 2 será i ta

monetária para aproveitamento

|

sociedade,8 para Ser-. tpítulo — 1 Denominação, | 78 1 02. 8 6

futuro, com o que esta conta fi-jta sro 560 ficando assim sede, fôro, objeto, capital e du- 'anua 61 064 o 1

caria com o saldo de um milhão,

|

vir de secre SEA Declarando ração. Art 19= Sob a denomi- 1 e. + 89 0 015015

cento e sessenta e nove mil e du80 0 81 presidente1 461 S/A”. Ad- 66 Isca) i Se 0 1 016.9

1

6

zentos e cinquenta 60 aberta a 0100 à mim, 5670 geral, Agrícola e In- fiscal é 6068 01

novos e cinquenta e um centavos inicialmente 0680esta so. bros GASTOS 6 Em 8

78 1.169.252,51). em virtude 47 2618 524 0 446 6 60 1 2 1Oo 40 Dente Dela 5

saldo existente da correção ante: convoca 84-2 cidade de Blumenau, Estado | poís, ad1 6 8

rior de quatrocentos e noventa 1têrm Geral, Agrícola e de Santa Catarina, tendo por fim, |0 1 68 38

cinco mil e setecentos e oitenta e 1LOÇÃO CC 6. 6. 13 administração de bens mobiliá- Rn imãs 4845

Cinco cruzeiros novos e vilenta5227 164 ge- |rios ou imobiliários, exploração 1 10 7. 101 Até 301

cinco centavos -08 495.785.85. 7. N. 82. 61 Convocação. 120 industrial, co- | a po 18 8 00 6

82 2 00a discussão ral 6 os acionistas des- mercial ou qualquer outra ativi de 170dos

e posteriormente à votação, foi a|São convidado 4 para a -4 conta própria ou de 4 26 5 1 1 Sos

mesma aprovada por unanimidade, ta sociedade anô , terceiros, inclusive acionistas, 2 qual deliberará 5

sembléia geral extraordinária, a
; 3 ia 30 de maio dedo, o capital social da emprêsa, 172156 6 1 0854Logo após, 00ofe-

|

1969, 1 4 15 6-receu a palavra a quem dela qui- isede social, à
ifíci Jatarinense, sa-1 3 550, Edifício Catari ! assesse fazer uso e como ninguém 07 em Blumenau, para dis

permanecendo, portanto, inaltera-

ifestasse, foi encerrada a la, sôbre 41do livro de presença e sus. |cutirem e1 19 - -Pensa a sessão pelo tempo 2601 social. 2º — Al-sário à lavratura da presente ata. mento 3 801918 398Reaberta a sessão, a ata foi lida, teração dos 8achada conforme e aprovada, sen- - Assuntos 0 22 de abril dedo assinada por mim secretário, social. 0pelo senhor presidente e pelos se. 1969. 1680 7. 46900 presentes. Dela diretor presiden 0 ponto da
tiro quatro cópias autênticas, da- PENSO 81. residente0para os fins. legais ordem 9 860 que proce-Florianópolis, 18 de outubro de 5610 ao .085 00608 41969. Edgar 0 secretário; 5
dr. José Matusalém Comelii; . . tio: 67 Ses
ENS RIRSS acionistas. Havendo AIEo sesSilva — josé M. Comelli; TFran-lcial, esta0 2cisco A. Grillo; Anita da Silva Gril. |sua 6 de 911 01 6
lo, Silvia 9 0 0 dos es-811RAAOO: 05 sociais à ser MEO9901 6 04010 6 assembléia geral 720 10500 9 0 das e |ria convocada "para o dia 3( : eeo 0 8 1 1 maio0 2 ses6 irmos: 1José Matusalém Comelli, presi- SEDIA ESSE Para aproveitamen-1 11 4 .10 408 60 fiscais do es80 40 0590.1 018001 1 401 He 30.12 68. prosente foi arquivado so 6 11 00 0 4 apita 407 26508010 2 1 630.000,00 (seiscentos e trin-80520 em EE: 6611 2 cruzeiros novos), com : a808Neanta Catarina em |capitalização —de reservas e funOS, livres, sem qualquer tributa-909018 19 de novembro de São de impôsto de renda, constan-

tes do nosso balanço geral encer-
rado em 31 de dezembro de ..
1968 e da nossa contabilidade em

670999 30 de abril de 1969, à saber:

1

0Secretário Ge-ral.

  

 

participação
sociedades de qualquer

Parágrafo único — A so-

o relatório, bala
m outras

ESE 5588
ao de lucros e

b
espécie

  

5 1 60
4 também poderá usar 1 2sigla de1 S/A. Art. .. 18 1 da
1 1 social, totalmente E ( Tri1
0140 é de o 15 ente :

a eleição
a eleição

NCrs

—

945.000,00 (novecentos 6 da diretoriquarenta e cinco mil cruzeirosnovos), dividido em 729 000 (sete- 1 2contos vinte e nove mil) ações 0-. 580 14 6 216.000 (duzentos e de- 8 05 4 E2888561 6 815 7
6 0 valor nominal de ....NCr$ 1,00 (um cruzeiro nôvo) ca-da uma. 8 10 — As ações poderãoser “ao vortador”, nominativas ou“endossáveis”, a vontade do acio-nista detentor, 8 29 - As açõespoderão ser representadas portítulos múltiplos 4 qualquerquantidade, devendo tôdas aquelase êstes, conter as assinaturas dodiretor presidente e vice-presiden-te, e na falta de um destes e de 1308 contas e 4
um membro do Conselho Fiscal 101084 48 39 8

4 6 1 1
1

 

bléias
maioria de votos,
disposicões legais
assembléias gerais
das
outros acionista
aclamação, que
dois acionistas

para secretários,
constituída a mêsa
os trabalhos

  

 

8 . 2 ação ordinária ial terminará
direito a um voto nas deliberaçõesdas assembléias rverais 8 4948 ações preferências, que são res.gatáveis, não terão direito a vo-to nas assembléias e vencerão,com* prioridade, 0 dividendo de — A distribuição
2% 60 Dor cento) nao ano, no 2caso de não serem distribuídos sta - 1
maiores dividendos às ações or- 0
4caso em que os dividen- sembléia

fundo de resgate de ações pre- AO es 1
6. Artigo 3º 4 sociedade0funcionará por 0 4. 2558
nado. Cavítulo 11 Da - do de liquidação,

do o balanço anual
vancia

 

160 098

 

 

geral 
 

 

anterior, bem como,

do conselho
tigo 11 — A assembléia

deliberações tomadas
i gerais, serão tomadas

14 — O exercício
em 31 de dezembroCe cada anó, devendo

das prescrições
& critério da diretoria poderão ser

se procederá

fiscal e decisão
Capítulo

nço, e demons-
perdas do exer-

sôbre
diretoria e do

Parágrafo úni-
e Se procederá
a e anualmente

fiscal. Ar-
geral ex-

convocada sem-
ses sociais o
— Tôdas as

em assem-
nor

ressalvados as
7 13 - 45
serão presini.pelo diretor presidente ou 3
escolhido 0
0 um om
entre os presen-

ficando assim
que dirigirá

Capítulo V — Ba-
0 4

80-

5 1-
com a 05-

legais, e

balanços. Art,
de lucros de
0 pro-
1 do

da as-
VI —

16 - 4 so-
ada nos casos
00 4

geral determinar o no
0 0 1-

3
11

8 is-

NCr$ 75.000,00 da reserva espe- DISITPAÇÃO. 416 40 4 sociedade | daycante devafunciona4eiaoE o

5
cial: NCr$ 120.000,09 do fundo de Será administrada por um dire- ' período da liquidação. Capítulo

bonificação dos arts. 57 e 83 da

|

tor presidente e um diretor vice-1 E Disposições transitórias

“ADMINGERAL” — ADMINISTRA- 6 . 3.470 NCr$ 19.059,38, do presidente. $ 10 — OQ diretor pre- 1 17 Todos os casos omissos

40 GERAL, AGRÍCOLA E INDUS- fundo da Correção Monetária da sidente poderá delegar Poderes de |nestes estatutos

—

sociais serão

TRIAL S, A. lei . 4.357; NCr$ 415 940,62 0 administração, 808 0res- resolvidos de acôrdo com as dis-

40 para aumento de capital de tritos, “ad-juditia” ou “ad-negotia”, Posições legais em vigôr. Assim

Ata da assembléia geral extraordi- bonificação de ações por 601680 8 29 Odiretor vice presidente sendo, apresenta esta 40

2
02 1 4.357. 01 1º |Substituirá o diretor presidente |, proposição acima consubstan.

NCr$ 630.000,00 que será distri-jem tôdas as suas atribuições, nas ciada, bem como à consolidação

0.6.0. M. F. N. 82.650,2297 0 86 aos acionis:

|

ausências e impedimentos deste. |dos estatutos sociais, aguardando

1 85 possuidores de ações Ordiná- [Art. 59 0 diretores,- Sua aprovação, por consultar ple-

Aos trinta dias do mês de maio rias e preferênciais na proporção

|

dente e vice presidente, efetuarão namente aos interêsses desta so-

do ano de mil novecentos e ses- de duas ações bonificadas

—

para cada um, a caução de 50 (cinquen ciedade Blumenau, 22 de abril de

senta e nove, pelas nove horas da | cada ação possuída, sem qual-lta) ações da sociedade, próprias

|

1969 50 80 Júnior,

manhã, na sede social da Socieda- | quer tributação do impôsto delou alheias, para garantia de sua diretor presidente Vera 84-

de, à rua 15 de Novembro . 550,2 ma pessõa física. IT —|gestão. Art go. O mandato dal" diretor vice-presidente bh)

Edifício Catarinense, sala 407 em "Alteração dos estatutos sociais.

|

d'retoria é de (três) anos, ter Parecer do conselho fiscal Os

Blumenau, reuniram-se em as-

|

Com o aumento propôsto, o - na primeira164 abaixo assinados membros do

sembléia geral extraordinária, os pital social passará de ........ 8672 04 correspondente ao conselho fiscal da “Admingeral”

acionistas da “Admingeral” — NCr$ 315.000,00 (trezentos e quin- júltimo exercício social, sendo ad-/ Administração Geral Agrícola

Administração Geral, Agrícola 6 26 cruzeiros novos) para missível reeleição da diretoria |. Industrial S.A tendo exami-

Industrial S. A., em virtude Pré- 8 945.00000 206008 4. 79 0 diretor presidente nado detidamente à ex 0810 jus-

via convocação regularmente 72e cinco mil cruzeiros),

|

fica autorizado a praticar todos os |tificativ, da diretoria o -

2 no “Diário Oficial”, do Es- todo êle integralizado, alterando-se natos de administração, podendo 584 6

tado de Santa Catarina, em suasedições números 8.745, 8.746 e
O art. 2º,
que terá e
20

dos estatutos sociais,

 

1 120 dar 66--
seguinte redação: “Art. 46 07sociedade; associar- dia 30 do m

 

1 assembléia geral
Já convocada para 0

extra-

 

3 206

8 747, respectivamente de 28, 929 8129 - O capital so 1 totalmente | se a outras sociedades anônimas ' ano propondoum.06

30 de abril do corrente ano, bem0 e integralizado, é de . 101 limitadas; representar a so. capital 06 na importância 6

como no jornal local “A Nação”,

|

NCr$ 945.000,00 (novecentos 6 4 2e passivamente; cons- |NCrs 630.000 00561860 6

em suas edições0 264,

|

quarenta e cinco mil cruzeiros no- |ltituir procuradores; assinar tó. ta mil cruzeiros novos) 6 .0

265 e 266, de respectivamente de novos), dividido em 729.000

3 . 1

25, 26 e 27 de abril do corrente ano. | tecentos 2 vinte e nove mil)
Verificando-se, do livro de pre- ordinárias e 216.000

 

(duzentos e!

(se- da e qualquer 65
ações to;   

   
A ie de contra- 564aceitar letras de câmbio, du- lestatutos

, À mm U sociais e
3 faturas, emitir letras dacão

  

o do art. 290 dos
uma  consoli-

1 3 . 1 = 1 STO, & .
atualizada dos mesmos

sença, constatou-se conforme as- dezesseis mil) ações preferênciais, 'de câmbio, notas promissórias estatutos Sociais, são do parecer

511no0 1- 62 do 1001 4

.

.... assinar

—

cheques, recibos, dupli- que O mencionado 1

vro, acionistas presentes porta-

|

NCr$ 1,00 (um cruzeiro nôvo) ca- catas de faturas, correspondências ração e consolida são dos Spa

dores de ações representando 3 4.7 111 Consolidação dos le todos os demais papéis de res 10 iais. ALRAsociais, merecem a apro-
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0 da assembléia geral por
consultarem perfeitamente os in-
terêsses sociais. Blumenau, 23 de
abril de 1969. Rolf.
Altenburz. Udo 58. 0-
4 4 6dos documentos
acima transcritos, o sr. presiden-

 

    
      

te ios à consideração e
discussão da assembléia e, uma
vêz que ninguém se manifestasse   a respeito, foram êstes documentos
submetidos à votação, verificando-se
a sua aprovação, pela unanimidade
dos presentes. Tendo em vistaa de-
liberação da assembléia, o sr. pre-
sidente declarou definitivamente
aprovados, o capital social aumen-
tado para NCr$ 945.000,00 (nove-
centos e quarenta e cinco mil cru
zeiros novos) todo 6
e integralizado, e os estatutos so-

  

 

  

    
     

          
           
  

   

ciais com sua nova redação em
vigor à partir desta data. Conti
nuando os trabalhos, o sr. pre-   

 

sidente, abordou o terceiro e últi-
nio ponto da ordem do dia, e co-
mo ninguém mais se manifestas-
se, declarou esgotada a matéria
de hoje, encerrando a sessão, da
qual, para constar, foi lavrada
a presente ata no livro competen-
te, que depois de lida, conferida
e achada conforme, foi aprovada
e vae assinada pela mesa e pe-
los acionistas presentes Eu, Ve-
ra Stodieck, servindo de secretá-
rio, a fis, escrevi, subscrevo e
também 0. Ernesto Stodieck
Júnior, presidente: Vera Stodie-
ck, secretário. Ivo Stodieck. Ur.
sula Stodieck. Elise Stodieck.
Walter Stodieck. Ernesto Stodieck
Júnior. Vera Stodieck. Rolf.

   

   

Max Altenbur. Ernesto 0
Júnior, diretor presidente.
Reconheco como verdadeira a fir-
ma supra de Ernesto Stodieck
Júnior, Blumenau, 3 de dezembro
de 1969. Em test, da verdade
Certidão — Certifico que o origi-
nal da presente foi arquivado sob
n. 81.399, yor despacho da Jun-
a Comercial do Estado, em ses-
são de hoje. Secretaria da Junta
são de hoje. Secretaria da Junta
tarina, em Florianópolis, 11 de de-
zembro de 1969. Edusrdo Nicolich,
secretário geral.

 

  

(7445)

0

UNIÃO088 0 FRIGO-
RIFICO S, A,

C.G.C. 86.547.965

Ata da assembléia geral ordinária

Aos trinta dias do mês de abril
do ano de mil novecentos e sessen-
2 e nove, às 17 horas, em
Sua sede social sita a Avenida Pio
XII s/n., na cidade de Salto Ve-

  

 

loso, comarca de Videira, nêste
Estado, reuniram-se em 55-
1 Beral ordinária, os acionis-  tas da União Velosense de Fr
0 8. A. Indústria e Comércio, | fazer
devidamente convocados em anún-
cios publicados no “Diário Oficial”do Estado, do dia 14, 17 e 92 dêste
sob n. 8.736, 8.739 e 8.741 respec-
tivamente, Após a verificação da
1º convocação, das assinaturas no
livro próprio da sociedade e não
constando número legal, foi efe-
tuada a 2º convocação, como tam-
bém não houve número legal, efe-
tivamente foi realizada a 3º con-
vocação, tudo dentro das normas
da lei, assumiu a presidência o
senhor Darci Pedro Cantú, que
convidou para secretário o senhor
Valter João Vivan, ficando de:
maneira constituída a mesa
gente dos trabalhos. Por detern
nação o senhor presidente, foi 1
do por mim, o edital de convoca
ção que é do teor seguinte: União
Velosense de Frigori ) S. A. Ind.
e Com. CGC 86.547.965.
bléia geral ordinária,

  

    
      

 

  

 

      

 

    
  

  

Convocação.

diri- |

 

1 nistas, o primeiro item

 
1

0 50
sileiro, casado, residente e dom:-
ciliado na cidade de Salto Veloso
e para suplentes o nhor Avelino |
Biscaro, bra iro, casado, resi-
dente e domiciliad de!

em- | neiro, bra

 

   

Convocamos os senhores 0-
tas desta sociedade a comparece
:m em sua sede social, sita à

nida Pio XII s/n., ne cidade 4
Salto Vel comarca de Videira,
5 Esta 1 uma reunião

da 44 à

 

real

 

de abril de
1969, em 1º convocação às 10 (dez
horas, e caso não completar

C 1 convocação
às 14 (au: ) horas, no mes-
mo local, e caso perssista a4
de quorum em 37 004 1
ra às 17 (dezessete) horas no mes-
mo local e para deliberaier)

a seguinte ordein do dia )

Leivura, discu 0
relatório da diretoria, ba
ral, contas de lucros e perdas 6
6 40 00 refe-
rente ao 0 encerrado em
31 de dezembro de 1969. b) — Eiei
ção dos membros do conselho fis
cal e suplentes para o exercicio d
1969. c) — Outros assuntos de in
terêsse social. Aviso. Acham-se

disposição dos senhores
desta sociedade em sua sede social
sita à Avenida 0 XII s/N., na
cidade de Salto Veloso, os do-
cumentos a que se refere o
99, do decreto-lei n. 2627, de 2
de setembro de 1940. Salto Veloso,
20 de março de 1969. Darci Pedro
Cantú, diretor presidente.31
a leitura o senhor presidente de-
0 400 6de conheci-
0 4 00 05 50-

4 0
do dia, tinha por objeto o exame
dos documentos relativos as ope-
rações realizadas no exercicio
findo e ora dava inteiro conneci-
mento e esclarecimento aos pre-
sentes. Portanto a seguir, por or-

dem do sr. presidente passei a lei-
vura do relatório da diretoria, ba-
lanço geral, conta lucros e perdas
e tinaimente o parecer do conse-
lho fiscal, relativos ao exercício
1 encerrado em 31 de dezem-
bio de 1968, cuja documentação
estiveram à disposição dos senho-
res acionistas com a antecedência
legal, segundo a legislação vigen-
te, após terminada a leitura da
documentação em referência, 0
senhor presidente declarou de que
os mesmos acham à disposição,
dos quais os presentes tem pleno
conhecimento, mas no entanto,
poderão solicitar quaisquer escla-
recimentos. Terminados os deba-
tes e esclarecimentos solicitados,
declarou o senhor presidente estar
em votação os documentos lidos,
verificando-se a sua opravação com
a abstenção dos votos dos membros
diretoria e do conselho fiscal. Dan-
do em cumprimento o segundo
item da ordem do dia, o senhor
esidente disse que, seria a elei-

ção dos membros do conselho fis-
cal e suplentes para o exercício
de 1969, assim sendo deixou a pa-
lavra livre a quem dela quisesse
500 650 da pala-

vra o acionista, Oscar Bridi, dando
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Ave- | resi

- | que

  to Veloso 6 0 Senhor Avelino -

1 1650 brasileiro, casado,
1 e domiciliado na cidade

Abordando o ter-
da ordem do dia, o se
nte deixou a palavra

quisesse fazer uso
dela, que o fêz o senhor Abel Aba-
ti, diretor industrial, fazendo ex-

Veloso
| =
1
1

1

1 da situação que se en-

|
1
1

1
1
1

 

1110
quemlivre a

 

contra a indústria. Senhores acio-
nistas da União05 de Fri-

3. A. Ind. e Com., que-
var a conhecimento de todos

os onistas, que felizmente atra-
vessamos as fronteiras, daquilo que

vamos, pois
forão medidos, para

5 05 6reali-
| dade, e como bem podereis ver ai
esta nossa indústria, pronta, con-
ciuida em todos os seus setores. O

 

    gorifico
 ro 1

 

almeja

0
0 56

| nos nossos es-

1005

  

breve início das suas ativ des
será para nós um grande êxito, e

0110 também poderia dizer um 
 

 

descargo de consiência, pois esta-
mos girando com o vosso capi
tão bem empregado, que será o
nosso0 6 o futuro de 8

 

filhos. O que vós hoje presenciais,
o que vós hoje tiveram a oportu-
nidade de ver, que é O nosso r:-
latório, será o espelho para aque-

não vieram, pois temos a
a que vós serão os portado-

res daquilo que realmente viram e
sentiram. NÓs até agora fizemos
tudo o que foi necessário, para
que uma sociedade tivesse, os seus
ideais concretizados, e proporcio-
nas nossos acionistas o bem
estar comercial tão esperado, e
como também a meta para o bre-
ve desenvolvimento de nossa em-
prêsa, que não sera tardio, uma

vez que nos ideais estão alicerça-
dos. Após as palavras do senhor
Abel Abati, todos 6

   

 

e aos

 

uma salva de palmas em agrade-
cimento. Prosseguindo o senhor

 

presidente deixou a palavra
a quem quisesse fazer uso
mas como ninguém o quis
zer, deu por encerrados os traba-
lhos suspendendo a sessão pelo
prazo suficiente para a lavratura
desta ata, que reaberta a sessão,
toi lida e achada conforme, vai
por mim, Darci Pedro Cantú, pre-
sidente; Valter João Vivan, secre-
tário e pelos demais acionistas
presentes. Edmundo Mendes
Gwentnerdt, Felix Macarin, Pe-
dro Zapelini, Afonso Abatti, Ota-
vio Biscaro, Luiz Abatti, Nilo Fa-
brim, Helio João Vivan, Antônio
Bueno. Carneiro, Pedro Debortoli,
Madeireira Salto Veloso Ltda,
p/Egidio Celca Herminio Vero-
na, Avelino Basso, Otacílio Gigg
Indústria — Salto Salto Velo
so Limitada, pelo Antônio Fer
Ind. p/Remy Silvio Cantú, Dar-
ci Canonica, Guardenis Lucian,
Otacilio G Celsste Biscaro, Os-
ar Bridi, Abel —Abati, Agostinho
Tortelli. Valter João Vivan, secre-
tário; Darci Pedro Cantú, presi-
dente. A presente ata foi trans-
crita em seu

livre
dela,

se fa-

 

   

 

   

  

  

   

  

 

 uma estão, que 01-7 vropróprio, sob n.
lho tinha correspondido| 2fls. ns. 117. a Salto Veloso,
tôdas as expectativas, eque de sua|30 de abril de 1969. :
opinão seria a reeleição dos mem- 6667 160 verdadeiras as fir-
bros e suplentes, a matéria foi le- mas de Darci Pedro Cantú e Val-
vada a estudo, tendo sido aprova- ter João Vivan, do que dou fé.
da por unanimidade, ficando en- Salto Veloso, 30 de junho de 1939,
tão os membros do conselho fiscal Em testemunho M. E, A. R. da
reeleitos os senhores, Nilton Han- dade: Maria Elena Abati Ri.

sen, brasileiro, cãsado, residente e chetti, escrevente juramentada.
domiciliado na cidade de Salto E SS O
Veloso, Moises Giacomini, | i- CERTIDÃO
leiro, casado residente e Certifico que o original da pre

 

  cidade de Salto o eliado na C
Antonio Ferronatto, bra-

   
    

    
Bueno

140
cidade de Sal-

Salto Vel Anton 0
1

domiciliado na

 

iro, .1
 

6 6      

  

116 0 arquivado sob . 5
por despacho da Junta Comercial
do Estado, em s ao de hoje.

Secretaria da Junta Comercial
tado de Santa Catarina, em

  

  0 09 de setembro de
1969

1 1 . 1

- | 00 0pelo secretário ge-

 

  

8. A. — EMPRESA
ILEIRA DE COMÉRCIO

Assembléia1 04

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convidamos os senhores acio-
nistas desta sociedade para se
unirem em assembléia geral ex-

traordinária, a se realizar 0 4
  

30 de janeiro de 1970, às 9,00 ho-
ras, em nossa sede social, à Ave-
nida Atlântica, 1.502 na cidade de

Camboriú, a fim de
sôbre a seguinte

Balneário de
deliberarem

Ordem do dia

1º — Apreciação, deliberação e
aprovação da proposta da direto-
ria para aumento do capital so-
1

29 — alteração no Quadro da Di-
retoria e respectivas remunera-
ções mensais;

3º — reforma dos estatutos
ciais;

4º — outros assuntos de interês-
56 social,
10 4 Camboriú, 9 de

janeiro de 1970.

50-

0 01 60-
presidente.

(197)

(3—3)
0

NARDELLI S/A. — INDÚSTRIA,
CÔMÉRCIO E AGRICULTURA

 

C. G. F. - . 85.719.425

5 .610

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acio-
nistas da sociedade anônima Nar-
delli S/A. Indústria, Comércio e
Agricultura, a se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária 0
dia 12 de fevereiro de 1970, às 10
horas, na sede da sociedade, à rua
7 de Setembro, 1200, nesta cidade
de Rio do Oeste, Estado de Santa
Catarina, para deliberarem sôbre a
seguinte

Ordem do dia
1º — Aumento do capital da so-

ciedade, com incorporação de re-
servas e o produto da correção
monetária;

2º — assuntos de interêsse da
sociedade.
Rio do Oeste, 24 de dezembro

de 1969. :
Eugênio Nardelli, diretor-presi-

dente.
31 188
(3x2)

 

CONSTRUTORA KAESTNER IR-
MÃOS 5. A.

extraordináriaAssembléia geral

Edital de convocação

Pelo presente estão convidados
os srs. acionistas desta sociedade,
para comparecerem à assembléia
geral extraordinária, a realizar-se
na sede social. à rua XV de No-
vembro. n. 1458, 29º andar, nesta
cidade de Blumenau, às 10 horas,
dia 17 de janeiro de 1970, a fim
de deliberarem sôbre o seguinte:

Ordem do dia
19 — Aumento de capital e
0 alteração dos estatu-

tos da sociedade.
29 — Outros assuntos de

rêsse da sociedade.
Blumenau, 22 de dezembro de

1969.
Roberto Kaestner, presidente.

dente.

inte-
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E 6

Ata da assembléia geral
extraordinária

Cc. GG. 0. M. . 84.685.031

Aos doze dias do mês de maio
do ano de mil novecentos e ses
senta e nove, às nove horas, em

rua Visconde de

 

sua sede social à
Mauá, 67 em Joinville, Estado de
Santa Catarina, reuniram-se em

085

A. Indús-

 

assembléia geral extraor
acionistas da DOCOL S.
tria e Comércio, tendo-se veriífica-
do, através do livro de presença
de acionistas, o comparecimento
da totalidade dos acionistas, re-
presentando, portanto a totalidade
do capital. Assumiu a presidência
dos trabalhos, na forma dos esta-
tutos sociais, o sr. Edmundo Dou-
brawa, diretor superintendente da
emprêsa, que convidou a mim, Sér-
gio Teixeira Faustino da Silva, pa-
ra secretário. Assim constituída a
mesa, pediu o sr. presidente fôsse
lido o edital de convocação desta
assembléia, publicado no “Diário
Oficial” do Estado de 18, 23 e 24 de
abril p.p., bem como no matutino
local “A Notícia”, edições dos dias
11, 12 e 13 de abril p.p., edital ês-  te que é do seguinte teôr: “DOCOL

io 1 1   8. 4. - 46 06
Cc. G. C. M. . 84.685.031 —

sembléia geral extraordinária
Edital de convocação— Pelo pre-
sente edital de convocação, são
convidados os senhores acionistas
da “DOCOL” S. A. — Indústria e
Comércio”, para a assembléia ge-
ral extraordinária a realizar-se em
nossa sede social na rua Visconde
de Mauá, 67, nesta cidade de Join-
ville, Estado de Santa Catarina, às
9 (nove) horas do dia 12 de Sã
de 1969 com a seguinte ordem do|
dia: 1º — Aumento do capital so-
cial; 29 — Alteração parcial dos
estatutos sociais; 3º — Assuntos de
interêsse social. Joinville, 10 4
abril de 1969 — Edmundo 018
wa, diretor superintendente. “Pas-
sando ao item primeiro da ordem|
do dia, O sr. presidente mandou
fosse 1a proposta da diretoria, |
datada de cinco de maio fluente,,
cujos dizeres são os seguintes: Se-
nhores acionistas. A diretoria des-
ta sociedade, considerandig O cres-
cente volume de negócios e os in-
terêsses da sociedade, recomenda o
aumento do capital social, para
melho atender o desenvolvimento
de suas atividades. Consequente-
mente, promos o aumento de nos-
so capital social em
NCr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros
novos), indo de NCr$ 150.000,00
(cento e cinquenta mil cruzeiros
novos) para NCr$ 250.000,00 4-
zentos e cinquenta mil cruzeiros
novos), com o aproveitamento do
seguinte: - 4 .8 1.29246 0
mil, duzentos e noventa e dois cru-
zeiros novos e quarenta e seis cen-
tavos), de fundo de reserva espe-
cial; B) NCr$ 35.981,84 (trinta e
cinco mil, novecentos e oitenta e
um cruzeiros novos e oitenta e
quatro centavos), de fundo de cor-
reção monetária; C)
NCr$ 10.725,70 (dez mil, setecentos
e vinte e cinco cruzeiros novos e
setenta centavos), de fundos de
depreciação; D) NCr 52.000,00
(cinquenta e dois mil cruzeiros no-
vos), por subscrição. Se nossa pro-
posta obtiver aprovação da assem-
bléia, será necessária a alteração

  

 dos estatutos sociais em seu art.
5º, que passará a ter a seguinte r

 

dação: “Art. 5º O capital social é
de NCr$ 250.000,00 (duzentos e
cinquenta mil cruzeiros novos) e,
é dividido em 250.000 (duzentas e
cinquenta mil) ações ordinárias, |
nominativas ou ao portador, à:
vontade do acionista, do valor no-
minal de NCr$ 1,00 (um cruzeiro '

 

DIÁRIO

  

novo) cada uma, devendo ser as

135 0 40 605 e po

40 5representadas por 6
05 111 8 0  00

sendo 08515. 8 1

4885títulos, de
  niênc 1 do a

 

   

o desdobramento
60 00 pedido de seus pro-
prietóri c deliberação dire

 sionista que desejar 4

forma de suas ações
diretoria, pa

respesetivas.
a acolhida

toria. O

4 da
deverá1 à

as despesas

desde já,

 

  

 

ndo
Agradecendo
  

  

 

que os senhores acionistas por

certo darão a esta nossa “exposi-
ção justificativa”, apresentada com

a e sincera finalidade de pro-
mover o sempre maior progresso

desta sociedade, firmamo-nos. Join-

 

1969. Edmundo
superintendente,

ville, 5 de maio de
Doubrawa, diretor
Egon Doubrawa, diretor técnico,

Ingo Doubrawa, diretor Industrial
Sérgio Teixeira Faustino da Silva
diretor comercial. E
guir o parecer ão conselho

lido à Se

fiscal,

 

  
que é o seguinte: “Senhore
nistas da “DOCOL S. A
tria e Comércio”. Os abaixo
d membros efetivos do «

   

  

fiscal dessa sociedade, te 0 t
mado conhecimento da proposta
da diretoria, datada de 5 do cor
rente, que visa aumentar o atual
capital de5 150.000,00 (cento
e cinquenta mil cruzeiros novos!

 

para5
cinquenta
de parecer

250.000,00 (duzentos e
10 novos) é
favorável à aprovação

  

ido mencionado documento, nas
bases propostas, uma vêz que
consulta aos interêsses da socie
dade. Joinville, 8 de maio de 1969
Hermes Fallgatter, Arno Eisenhut
Norberto nte Paul. “Subme
tida à vota esta matéria, foia

 

mesma aprovada por unanimidade,
achando-se, assim, a diretor da
. autorizada a tomar todas
as providências no sentido de ele
vação do capital social conforme
consta acima. A seguir o sr. pre
sidente anunciou à assembléia que,
por estar presente a totalidade dos
acionistas, representando 2 tota-
lidade do capital social, seria pos-
sível, de acôrdo com a lei, ato
mada e subscrição imediata das
novos ações, A assembléia aco
lheu e aprovou esta sugestão do
sr. presidente que, então, passou a
consultar os acionistas se, de
acôrdo com o art. 111º do decre-
to lei n. 2.627 de 26 de setembro
de 1940, desejavam fazer uso de
seu direito de preferência, na to-
mada das novas ações, ao que ape-

 

 

 

      

  

   

 

OFICIAL

do aumento autor

capital social de
150.000 > (cento e

14 10 in

 

cinquenta

 

  

  

  

    

  

  
  

mil cruzeiros novos) para 3
30.000,00 (duzentos e cin
mil cruzeiros novos). os res

NCr$ 48.000,00 (quarenta e
oito mil cruzeiros novos) são dis
405 205 05 6ações

gratuitas, na proporção0
que cada um possui, cujo valor é
tirado dos fundos de reserva da
sociedade. Boletim . Seguem

se os números de ordem dos acio
nistas, cada um em seu boletim
próprio, & duas vias, de 1 (um)
a 13 (dx e as seguintes linhas:

or nacionalida
do civil profissão

quantidade de ações
nominativas, de U

(um0 00 4

ve total do capital que
total à entradas —

 

  
de realização: Em direitos

órios no ato da subscrição
de maio de 1969

inaturas N. 1 — Egon Dou

redit

Joinville, 12
  

 

 
  

 

 

1 1 brasileiro, casado, indus-
trial, Joinville, 15.000 (quinze mil)

| NCr$ 15.000,00 (quinze mil cru
26108 6 3), $ 15.000,00 quin

| 111 210 novos), 81 araretora:

15.000,00 (quinze mil cruzei-
ros novos) Egon Doubrawa. N. 2

| Edmundo Doubrawa, brasileira, ca
| Sado, industrial, Joinville,
1 vinte e oito mil,5 e
oitenta),5 28.780,00 (vinte e

 

  

   

oito mi setecentos e oitenta cru-

2105 novos), 28.780,00 (vin
te e oito mil, :entos e oitenta
cruzeiros novos), NCr$ 28.780,00
00 e e oito mil, setecentos e oi
tenta cruzeiros novos), Edmundo
Doubrawa. N. 3 Sylvia Grossen-

   acher, brasileira, casada, prendas

 

    
dom Joinville, 300 (trezen-

tus 0 300.00 0 cru

Zeiros novos), NCr$ 300,00 (tre-

2050 novos),

5 30000 00 .0
novos), Sylvia05546. .
1 5 .62
casado, industrial, Joinville, 300

entas), NCr$ 300,00  (trezen-

 

  

 

tos eruzeiros novos), NCr$ 300,00
(trezentos cruzeiros novos),
05 300,00 (trezentos cruz

 

Ulgatter. N. 5 —
brasileira, ca-

Joinvil-

novos), Hermes Fa

6 Col Lemos,

sada, pr domésticas,

NCr$ 100,00 (cem
NCr$ 100.00 (cem

novos), NCr$ 100,00 (cem
novos), ina Colin Le-

Ingrid Colin Lepper,

  

 

le, 100 06

Cruzeiros
Cruzeiros
Cruzeiros
mos. N. 6

m),

novos),

 

  

  
  

  

  

nas parte 8 -
8 pre jileira, casada, 210 40-

seguida, suspendeu à ão vara Joinville, 100 (cem), ......
o preenchimento e assinatura dos 0900 0601 002108 009081
boletins de subscrição. Reaberta a 0 5 100,00 (cem cruzeiros novos),

56550 05 6 05 100,00 (cem eruzeiros novos),

mente tomado o novo capital, pois | Ingrid Colin Lepper. N. 7 — Jon

haviam sido subscritas um total | Colin, brasileira, solteiro, me
de 52.000 (cinquenta 6 4 1  297. 0100 6 1

9 00475 100.00 (cem enc no-
NCr$ l,00 (um cruzeiro novo) ca. | VOS), NCr$ 100,00 (cem cruzeiros

da uma, num total de .......... 1 1 . 00 Ma-
NCr$ 52.000,00 (cinquenta e dois) falda Doubrawa Colin. — N. 8

1760 00.040. 4 606

se-lhes as 48.000 (quarenta e oito 12 Viúva, prendas domésticas,
mil) ações distribuidas gratuita Joinville, 2.000 04

mente, provenientes dos fundos, NCr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros

mencionados anteriormente, temos

|

novos), NCr$ 2.000,00 (dois mil

Cruzeiros novos) NCr$ 2.000,00exatamente o montante do aumen-

  

  

   

  

   

to aprovado, ou sejam, .
68 100.000,00 (cem mil cru:7610 lda Dou! Ta wa Colin. N. 9 — Ingo

novos). É o seguinte o 080brawa, asileira, casado, eng?.

subscrição, representado por um | quimico, Joinville, 1.000 (um 1
formulário de papel timbrado, ta- | NCr$S 1.000,00 (um mil cruzeiros

manho ofício,0 6 novos), NC 1.000,00 (Um1
duas vias, com os seguintes diz 10 novos), NCr$ 1.000,00 cum

res: “Boletim de subscrição parti- | Mil 6 novos), Inf Dou-
eular da parte no valor de ... jo Wa. *» Doubrawa Faus-

NCr$ 52.000,00 (cinquenta e dois | brasileira, 1sada, |

mil cruzeiros novos), a ser 88 1 9 as, Joinville, 300
crita voluntariamente, e a ser in) 300,00 (trezentos|

2 0 6401 5 300001
no ato da subscrição, conforme de-| 0 novos), ã 1

liberação £ sera) e NC ) zentos cruzeiros|

traordin hoje (12 de maio! novos), Inge Doubrawa Faustino;
de 1969), 8 . 11 860 1 6sendo de8
(cem mi 70 00 o mon

 

100.000,00 | +

   
  40 mil cruzeiros novos),.

 

 

  

  
  

  

 

  
  

 

  Y brasileira, casa-

 

 

 
   

   

  

   

   

  

 

   

 

   
    

  

 

6 ) Tr 1 000.00 0

11 070857 NOIS 000.00
14 11 100

NOIS 4 0 mil cruzei
0 1005 8 10 70 8

ne 1 va N cel

01 1 10 da 114

16174 0 0 Jon ,

71 8 2000 0 cru-
1 10705 05 20.00 (vinte

CIUZEiro novos) 3 1.00 (vin

61 05 0 . Marcel D
Faustino da Silve SE a

1 ) 1 Silva ara m,

6 6 0 a Subscri-

d 1 0 nóvo capital,

50 O direito 6

a trado 0 1 8008

5 6 preencaidas 5 107

idade eguis D prersódente
6 formal oficialmente
50100 00 4 10 e 4

lidade constituído está, o au-
menio do capital social desta soc
dade anônis para 1

0.00000 2 e cin
4 1 6210 005 De-

clarou também aprovada a altera-  

 

sociais

 

  
    

  

ção do art. 5º dos estatute
que passará a ter a red cons-
tante da proposta da etoria
0205 4 08 595
contidos nos pontos 17 6 da or-

dem do dia, passou-se para 0
erceiro, que previa assuntos di

; de interêsse social. O sr
 

 

    

 

presidente facultou a palavra a
quem dela quisesse fazer uso, ten-
to tomado a palavra O acionista
sr io Teixeira Faustino da

Si ponderou aos presentes,
est avendo problemas nas tran-
565 bancárias, face ao fato de
o atutos ciais em seu art

 

8º estabelecer como funções priva-
diretor-administrativo. en—

abrir e movimentar
credoras e 6 045 em

ou em outros estabelecimen-

 

a do

tre ou

contas
bancos

   

tos, 6 garantias necessárias
às ope: de crédito, aceitar,
11 sacar, endossar e caucionar

 

 títulos ou efeitos de crédito de todo
o gênero. Considerando-se que o
argo de diretor administrativo en-

tra-se x ), Sugeriu aos presentes
feitas as seguintes altera-

Dar ao parágrato 2º do
4 5reda 70405 os

504
escrituras pu-

rão assinados
ntendente isola-

   

 

cor

fôssem
cões: 1

art. 7

documentos de
ciedade, contratos
licas e pa:ticulare

nelo diretor super

  

   
  

 

damente ou por dois 405 14
diretores em conjunto. Entretanto,

a abertura e o movimento de contas  

correntes credoras ou devedoras em
estabelecimentos bancários. e. outros
que tais, todos os papéis, propostas
é borderôs de operações de crédito

  

    

 

  
6501040 e outras da mes-
ma reza, O aceite, emissão, sa-

8 40 1 cheques,  
   de câmbio, notas promissó-

duplicatas, recibos, quitações e
da mesma natureza, Serão

sinades por qualquer dos direto-

 

res isoladamente, 2º — Suprimir do
item 2, das funções do dire-

trativo, a tarefa supre
metida à vota

tas propostas

nrse terem ) áceitas por
inimidade. Continuando com a

teceu cc 465 6
85 do er ramento dos

e um de dezem-
ração da data
10880 balanrco,

art. 8
tor-admir
       

estatuta

 

  

    

  dr  

 

de ta e um de julho, para trinta
6 o de cada ano,
hav de nortanto da   

 

   

  

alte ão do artigo 15, dos est:03

sociais, que passariem a ter a st
guinte060. Art — O exer-
círio inl terminará sempre em
2 e um de dezembro de cada
ano, o que merecen sem comentá-

rios, aprovacão imediata dos  pre-
ntes 0 o sr idente

que continuava livre a palavra e,

 

66 manifestoftse,
Joinvi Ne, 4.000 (qua-

mo 1

do, industrial,
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46 a presença dos acionistas,
1 100 tempo

necessario a lavratura 05ata, que

015 4 1e aprovada, foi assi-
nada por todos, e dela tiro 8 (oito)

1180de igual teor

   

    

   

 

   
  

0
6 Im autenticadas para os

f Joinville, 12 de maio de
1060 SEMNE tino da Silva,
88240.

CERTIDÃO

Certifico que o original da pre-
85101 arquivado sob n 31.26
por despacho da Junta Comercial
do Estado, em sessão de hoje.
3 da Junta Comercial do

to de Sania Catarina, em Flo-
100118 3 4 00 4 1969.

  

  

1
Pelo secretário geral. Sylvia Gou-

vêa. d
(6759)

o

60 - INDUSTRIAL E MER-
CANTIL MARCHETTI S&SA.

“AGRIMAR”

CGC N. 84.148.428

Ata da assembléia geral ordinária

   
seis dias do mês de se-

te ro de um mil novecentos e
sessenta e cito, na sede
cidade de Ibirama, Estado de San-

S deze
    

2 11.1
ta Catarina, às 16 horas, em virtu
de de edital de convocação publi
cado nos “Diários Oficiais do Esta-
ão de Santa Catarina” nrs. 8.598
8.601 e 8.602, de 26 de agsõôto, 10 de
setembro e 11 de setembro, respecti-
7618 reuniram-se em assem-
bléia geral, os acionistas abaixo as-
sinados e constantes do livro de
presença que foi devidamente as-
sinado, representando mais de dois

têrços do capital social, como se
verificou depois de conferidas as
ações de que cada acionista era
portador, o que foi devidamente
anotado no livro de presenças. As-
sumindo a presidência da  assem-
bléia, de 640 com as normas
estatutárias, o senhor Manoel Mar-
ehetti, diretor-presidente da socie-
dade e depois de convidar a 1
0464 5613 58os!
trabalhos, declarou aberta a ses
são, determinando que se procedes-
se a leitura do edital de convoca-
00 0 4fiz em voz alta e que
consta do seguinte teor: “Assem-
bléia geral ordinária — Ficam con-
vidados os senhores acionistas des-

 

 

 

  

 

   

 

DIÁRIO

conta de lucros e perdas, o relató
110 da diretoria e o parecer do
.0610 5 600 ao
mesmo exercício, os quais, depois
de examinados e discutidos, foram!
aprovados por unanimidade. Se- |
guinao-se ão segundo item ua 0

dem do dia, foi procedida
ão dos membros sin ennsainho -

al de conformidade com as dispo-
sições estatutárias, tendo sido in-
dicados e aprovados os nomes dos

senhores Har Kaestner, Rudolfo
Gehrke e Harry Alfarth para mem-
bros efetivos 6 00 8
Newton M. Batista e Curt Krause pa-
A suplentes. Dando prosseguimen
tw aos trabalhos, passou-se ao ter
ceiro item da ordem do dia e co
mo nada mais houvesse a tratar, 0
senhor presidente deixou a palavra
livre, a quem dela quisesse fazer
so, e como ninguém se manifes-

> o senhor presidente após
agradecer a presenca de todos e
a confianca depositada pelos se
nhores acionistas a atual diretoria, '
leu por encerrada a sessão da qual

ei a presente ata, aque depois

a e achada conforme, vai de-|
vidamente assinada, Ibirama, 16 de:
setembro de 1968, (Ass) Manoel

rehetti, Genésio Ayres Marchet-
dr. Marcondes Marchetti, Danilo

Marchetti, Raul Silva, Iracema Silva

  
  

  

   

   

 

   
social, na!

 2 sociedade para se reunirem em
95512 geral ordinária a reali
747 56 0 42 16 46 60 de
2968 às 16 horas, em sua sede so-
rial, sita à rua 3 de Maio, 61 em
Ibirama, Santa Catarina, a fim de
86a seguinte or-
8 do dia: a) — Apresentacão e
68530 40 66 diretoria,
Palanço geral, demonstração da
0 46 1105 e parecer
.0 conselho fiscal relativos ao exer
610 encerrado em 30 de0

  1968. ph) — Eleição dos membros
cretivos ao conselho fiscal e res
paectivos

—

suplentes. c) — Outros:
assuntos de interê social. Aviso: |
fcham-se a disposição dos senho-|
738 acionistas, na sede da socieda-|
1.2, OS documentos a que se refere
0 20 . 99 do decreto-lei n. .
7267, de 26 de setembro de 1940,
Ibirama, 17 de asôsto de 1968.
(ASS.) Manoel Marchetti, diretor-
r residente. Em seguida e em obe-
diência ao primeiro vonto da or
63do dia, o senhor presidente,
9755 20 uma exposição
815612 dos principais atos ad-
ministrativos da diretoria e das -1
166 por ela tomadas -.
785 ao exercício social de0
1967 até junho de 1968. apresentou
à assembléia o balanço geral, a

 

 

  

  

Alma Marchetti, Sehirley Marchet-
ti e4 84 6
7614 fiel da ata original, lavrada
às fls. 20, 920 . e 21 do livro de: 1

1

6 6

atas das assembléias 8.
6 8861 — Secretário,
00 25

supra de Gerd Schlegel 6
Marchetti, do aque dou fé,
80 1da verdade.
Ibirama, 9 de janeiro de 1959,
Ingrid Koffke Eberspacher  —

Tabelião.
N. 29/7175. Conferida e

por de 1cho da Junta
em sessao de hoje.
Secretaria da Junta Comercial de

Santa Catarina em Florianópolis,
25 de fevereiro de 1969.
O secretário: Eduardo Nicolich.

(7.841)

  

 

 

arquivada
Comercial

 

-0

0618
— INDUSTRIA DE AZULEJOS

ELIANE

 

CGCMF N. 86.532.538

Ata da assembléia geral ordinária

085 treze (13) dias do mês de
setembro de mil novecentos e ses-
senta e nove (1969), às 14 horas,
na sede social à rua da República,n. 245, no distrito de Cocal, municí-pio de Urussanga, Santa Catarina,
reuniram- em sua assembléia ge-ral ordinária, os acionistas da so-ciedade Maximiliano 5 8.. - Indústria de Azulejos Eliane,
cujos estatutos encontram-se ar-

  

  

quivados na Junta Comercial doEstado sob o n, 4 313, em 24-10-68.  
00 0 comparecimentoda totalidade do capital social
las assinaturas lançadas no
de presença”, o diretor-presidenteGa sociedade, na forma dos estatu-

ume a presidência da as-
ia, convidando ao ionistaWilson Barata, para secre lariar àreunião. Dando início aos trabalhoso Sr. presidente determinou fôssemlidos, pelo se retário, os editais de

convocação publicados no “Diário
Oficial do Estado”, em suas edi-
ções de 14, 15 e 16 de 50 de
1969 e que está redigido nos seguin-
tes têrmos: “M niliano Gaidzins-
ki S. A, — Indústria de Azulejos
Eliane — CGCMF n. 86.532.538 —
Assembléia geral ordinária — Con-
vidamos os senhores acionistas a
pa 34 geral
ordinária que se realizará no dia

. 88-
10

 

 

  

  

    

OFICIAL

   
13 de se

  

  

 

     

 

5, 4 SOCIUL, à rua da Repú-

104 nn. em municipio de
Urussanga, E 1 6 114

na, a fim de re a
2 02 à 11 Re-

1 1610 20 87e à 05
ção de lucros e rx 118 1 rentes
ao ex reicio encerrado em 30 de
0 4 1964, apresenia 3 pela
diretori 6  05-
10 6 1
400 cor 0 6
4010 d honorários c liretoria
e do conselho fiscal, d) Outros
assuntos de interêsse social, Outros-,
sim 040 -5 à
disposição dos senhores ac 10

  na se 0108 a

  
  

  

 

que se refere o tigo 99, do de
creto 627. 1-09-40. 01
(Urussanga), 1 sto de 1969.
1 2541 -60-
4 15  05-
to 05 73 us O Sr. presidente
solicitou ) C ario procedêsse
a leitura do relatório da diretoria,
0 81 4600 4 1
708 6 perdas e o6 40 0-
1110 115041 40 6070 ao 66
CIO encerrado em 30 4 junho de
1909. Fostos em discussão os refe-

 1600 50.00 depois

ram unanimemente aprovaaos, Com
relação à0 -1
rios, constante do balanço geral,
o critério de sua distribuição foi
deliberado que ficasse a 0 ex-
clusivo da diretoria. Em seguida!
9 Sr, presidente convidou os senhc-
1es acionistas a procederem a 0-
tação dos membros do conselho
fiscal, tendo0 reeleitos, para
07085 Neison Alexandrino, eco-

 

    
 

nomista, br ; Rubens
2054 68 brasileiro, casado
e Lino de Bona C elan, comer-

 

ciante, brasileiro, casado, todos re-
sidentes em Criciúma, nêste Esta-
do, e para suplentes: João Bialecki,
comerciante; Honório Búrigo, co-
merciante e Antônio Severino Mar-
tins, bancário, todos brasileiros,
casados e residentes em Criciúma,
neste Estado. Prosseguindo nostrabalhos da ordem do dia, o sr,
Pp dente solicitou que 055fi-
xados os lionorários da diretoria e
do conselho fiscal para o corrente
exoreício, tendo sido fixado 0 ho-
norário mensal de NCr$ 8.000,00
(oito mil cruzeiros novos) para odiretor-presidente e de ..........13 9.00000 60 cruzeiros

YOS) para cada um duos demaisdiretores e, Nºr$ 50,00 (cinquenta
Cruzeiros novos) por reunião, a ca-40 60 do 050 18-cal. Em seguida Oo sr, presidente
solicitou da assembléia que 055ratificada a deliberação da direto-ria, em reunião de 15 de janeirode 1969, que restruturou os venci-mentos da diretoria, o que foi apro-vado por unanimidade. com a pala-18 O acionista Jarvis Galdzinski
faz uma 050 405 encargosde
representação que são impostosaos airetores, em função de seusCargos, sugerindo lhes fôsse atri-buída uma taxa de 15% sôbre seus]honorários fixos mensais, à títulode representação, nas condições es-tabelecidas em lei. Submetida essa,Sugestão à deliberação da assem-bléia, foi a mesma aprovada porunânimidade, Nada mais havendo airatar e ninguém mais desejandofazer uso da palavra o sr,2
te declarou encerrados os trabalhos da assembléia, tendo sido la!vrada a presente ata, que depois!de lida e achada conforme é apro- |vada e assinada pelo sr. presidente,|pelo sr. secretário e pelos demaisacionistas presentes. Cocal, 13 de!setembro de 196 Maximiliano Gaid-18ki, Wilson Barata, 02 -

32
205 Edson Gaid-

 

   

   

   

 
    

   
480

0 4 1969. 48 14 ho-;

ae uetalhadamente examinados 10- 74 4

 

sente ata acha-se copiada às

 

118. 2
40 10 00 45 5 8
58 . 1 0

nhia. Cocal anga) &SC, 16   
de setembro
Gaidzinski

Maximiliano

 

Certifico que o original da
sente foi arquivado sob n. 31217,

i por despacho da Junta Comercial
do Lstadvu, em sessão de hoje,
Secretaria da Junta Comercial

do Estado de Santa Catarina, em
106020 4 00 de

1 1969.

pre-

| ..Olirio Gruz, p. secretário geral.
1 (6.573)

| -0

0 8. A. — COMERCIAL DE
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Pelo presente, convocamos os
subscritores da COMAFE. S. A. —ridos documentos e prestados —os!Comercial de Máquinas e Equipa-
mentos, firma em constituição, pa-

assembléia geral à realizar-
se no dia 2 (dois) de fevereiro de
1970 (mil novecentos e setenta), às
20 (vinte) horas, à rua Altamiro
Guimarães n. 489 nesta cidade, pa-
ra deliberarem sôbre a seguinte
ordem do dia:

a) Aprovação do laudo apresenta-
do pelos peritos avaliadores refe-
rente aos bens oferecidos pela
subscritora Divema S. A. Distribui-
dora de Veículos e Máquinas;
b) aprovação dos estatutos so-

ciais;
c) eleição da primeira diretoria

e respectivo conselho fiscal;
d) outros assuntos de interêsse

geral.

Tubarão (SC.), 02 de janeiro de
1970.
Creso de Jesus Tavares, funda-

dor e Valdemar F. Nunes, fundador.
(150)

(3x2)

 

TPANHIA INDUSTRIAL
8558. A.

0  82.981.929

11 4 00

A Companhia Industrial Sch-
lósser S. A, por sua 2
representada pelos diretores-pre-
sidente e vice-presidente,

—

tendo
em vista o que determina o art.
22 dos estatutos Sociais, faz sa-
ber nos senhores acionistas, por
êste edital de convocação, que a
30 de janeiro de 1970, às 18 ho-
ras, na sede da Companhia, -
tuada à Avenida Getúlio Vargas,
n. 151, cidade de Brusque, Estado
de Santa Catarina, fará realizar
assembléia geral extraordinária,
em que se deliberará sôbre a se
guinte ordem do dia:
13 Reestruturação da dire

toria, em virtude das Vagas ocor-
ridas;
11 - 10 dos estatutos

sociais, em virtude dessa reestru-
turação;
II) — Criação de três (3) car

gos de conselheiros da diretoria;
IV) — Outros assuntos de in-

terêsse social.
Brusque, 6 de janeiro de 1970.
18 Diretor-

presidente.
Horst Schlisser — Diretor vice-

presidente.
03 1

(84)
(3x3)
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BALDISSERA, BARBIERI S.A,

 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CGCMF n., 83.305 .07€

Aviso

Comunicamos aos srs. acionis-
tas que se acha à sua  disposi
ção, na sede social à rua S, Fedro
n. 2.206, nesta cidade, todos os do-

 

cumentos mencionados no art. 99
do decreto n. 2.627, de 26.9.40.

CONVOCAÇÃO

Assembléia geral ordinária

Ficam convidados os srs. «cionis-
tas a se reunirera ex as 1

geral ordinária, na sede social, a
realizar-se no dia 17 ce janeiro de
1970, às 10 horas, a 1
rarem sôbre à seguirn.e

in de delibe-

Ordem do dia
a) Exame, discussão e aprova-

ção do relatório da diretoria, ba-
lanco geral de 3W-11-69., demons-
tração da conta de lucros e perdas
e do parecer do conselho fiscal;

b) Eleição dos membros do con-
selho fiscal e suplentes, e fixação
de sua remuneração;

c) Outros assuntos de
social,

  

inte êsse

Assembléia geral extraordinária

Outrossim, convidamos os srs
acionistas para a assembléia geral
extraordinária a se realizar no dia
17 de janeiro de 1970, às 14 horas
na sede social, nesta cidade, a fim
de tratarem da seguinte ordem do
dia:

1) Aumento do
consequente alteração
tos;

2) Outros assuntos de
da sociedade.
Chapecó,

1969.
Arcizo Barbieri, dr. Gelvino A.
52 dr, Henrique ragnoa
celli,0 42 diretores.

(2x1) (7503)
(2x 2)

   

 

social e
estatu-

capital
dos

interêsse

5 de dezembro de

 

——p——

SOCIEDADE INDUSTRIAL
PESQUEIRA S. A.

“SIP”  
Chamada de capital e convite para

subscrição

Aviso aos acionistas

| dustrial, no exercício da presidência,
Comunicamos aos senhores acio

nistas que a assembléia geral extra
ordinária realizada no dia 29 de
dezembro em curso, deliberou que
as ações subscritas, com a realiza-
ção inicial de 15% (quinze por cen-
to). deverão ter.o restante de 85%
(oitenta e cinco por cento) realiza-
dos de uma só vez e em dinheiro no
prazo de vinte (20) dias, a contar
da data da referida assembléia ge-|
ral, tendo em vista as necessidade
da emprêsa.
46 geral delibe-

rou ainda que o remanescente de
oitenta. e seis mil, setecentos e do-
ze (86.712) ações ordinárias, não
subscritas pelos srs. acionistas, no
exercício do seu direito de prefe
rência, poderão ser subscritas pe-
los atuais acionistas, na p:oporção
das ações que estejam possuindo na
sociedade, no prazo de trinta (30)
dias a contar da data da referida
assembléia geral, pelo valor nomi
nal e para o pagamento integral, à

 

     vista, em dinheiro, dentro do refe-
40 prazo de trinta (30) dias, fin
do o qual a diretoria poderá rece-
ber subscrição de quaisquer pes-|
soas, pelo valor nominal e desde)
que realizadas totalmente à vista. |

Os acionistas 01
0 informações na sede da so-
ciedade, onde serão atendidos 6
dias úteis, das 14 às 17 10
Navegantes (SC), 29 de dezembro

de 1969

poderão  

  

  

A Diretoria
31 (4)
33

0

TECELAGEM0 SA

CGC-MF' n. 82.636.986

 

 

2ITAL DF CONVOCAÇÃO

Assemblééia geral extraordinária

Felo presente são convidados os
senhores 04802
de anônima para a assembléia gera
extraordinária a realizar-se às nove
horas do dia 12 de janeiro de 1970,
na sede social à rua 1º de Maio, n

  

84, para deliberarem sôbre a se
guinte

Ordem do dia
1 Aumento do capital com re-

cursos de fundos sociais conse-
quente alteração do artigo 4 dos
estatutos;

2º) Autorização para 60 au
0 4 capital.
Blumenau, 29 de dezembro de

1969.
Paul Fritz Kuchurich, diretor-pre

sidente,

  

 

(8x1) (8)
133

1

0.8— 0.88
CATARINA S&S, A.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assemblééia geral extraordinária '

De conformidade com os disposi-
tivos legais e estatutários, são convo
cxdos os srs. acionistas de Consal
— Conservas Santa Catarina S. A.
com sede nesta Capital, à rua Padre
Koma n. 2, para a assembléia geral
extraordinária, a ser realizada no
próximo dia 29 de dezembro corren-
te, às 14 horas, em sua sede social,
a fim de deliberarem sôbre a se
guinte:

  

 

 

Odemdo dia

1º — Aumento do capital social.
27 - 0708 50 4 interês-

se geral.
Florianópolis, 16 de dezembro de

1969,
Pedro Daniel Rudolfo, diretor in-

  

(7551)

(2x2)

(2x1)

 o 

S. A. MAFFESSONI — COMÉRCIO
INDÚSTRIA

CGCMF n. 83.054.452/1

Assembiéia geral ordinária
Convidamos os senhores  acio-

nistas para comparecerem à sede
Social, rua Anita Garibaldi . 2
nesta cidade a se reunirem em,
assembléia geral ordinária, no dia
15 de janeiro de 1970, às 15 horas,
0 a seguinte:

Ordem do dia  a) — Prestação de contas da di-
retoria;

bb) — examinar e votar na apro-
vação das contas, o balanço ge-
ral e demonstração da conta de
lucros e perdas. encerrado em 39
4 650 de 1959

e) — fixar a remuneração da
diretoria para o próximo exerci- |
cio; |

d) — proceder 4 0 031
040 010 51 6 -1

8 para o próximo exercício;
e) assuntos diversos de in-

terêsse social.

 

Assembléia “geral extraordinária

No dia 15 de janeiro de 1970, às
17 horas, com a seguinte:

Ordem do dia

 

a) — Aumento do capital so-
cial, com aproveitamento das se-
guintes contas:

1 -0 de reserva especial,
II — correção monetária;
111 — fundo de reserva para

manutenção do capital de giro
próprio;

b) — alteração dos estatutos
sociais;
6 — outros assuntos de inte-

êsse social.
AVISO

A diretoria aproveita a divul-
gar que à disposição dos senhores
acionistas, na sede social, se en-
contram os documentos citados
no art. 99, da lei das sociedades
anonimas.
Caçador

de 1969,
DR. Antônio Miguel Salla, dire-

tor.
DR.

diretor.
Sr.

diretor.
31
33

(SC), 12 de novembro

Heraldo José Maffessoni,

Adelino Antônio Giacomini,

(36)

0

108 10S&S. A.

686.375.698

Assembléia “geral extraordinária
Convidam-se os acionistas da

Lojas Lorenz S. A. a comparece-
rem à assembléia geral extraordi-
nária, que se realizará no dia 12
de janeiro de 1970, às 15 horas, na
sede social, a fim de deliberar sô-
bre a seguinte:

0 40 4

19 — Aumento do capital so-
cial e consequente modificação
dos estatutos.
27 — Diversos assuntos de in-

terêsse da sociedade.
Timbó, 23 de dezembro de 1969.
Oswaldo Kurtz, diretor gerente.
(3x1) (35)
(3x3)
-0

USINA DE0
S.A.

50 aos acionistas

Ficam convidados 085 2
acionistas da Usina de Açúcar Pe-
dreira S. A., à exercerem dentro
do prazo legal o seu direito de pre-
ferência na subscrição de aços,
correspondentes ao aumento de ca-
pital social autorizado pela, assem-
bléia geral extraordinária de 23 de
iunho de 1969,
Pirabeiraba, 19 de dezembro

1969,
3

1. . .51 60-4

(3x1)
3r3)

7594

as

ENGENHARIA E COMÉRCIO S&S. A.

C. G. C. N. 84.933.761

Assembléia geral ordinária

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Sageci — Engenharia e Comércio
S. A., convoca Os Sr. acionistas pa-
ra a assembléia geral ordinária, a
ser realizada no dia 31 de março
em sua sede social, às 9 horas. As-

 

suntos: apreciação, discussão
aprovação do Relatório da Direto-
ria, balanço, conta Lucros e Per
das, parecer e eleição do Conselho
Fiscal.

Lajes, 7 de janeiro de
71400 —Antônio

Vice-Presidente.
(3x1)

e

1970.
Nercolini,

(279)

84030 8. A.

C. G. C. N. 84.933.761

62 1 0

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Sageci — Engenharia e Comércio
S. A. convoca os Srs. acionistas
para a assembléia geral extraordi-
nária a ser realizada no dia 31 de
março em sua sede social, às 14
horas. Assuntos: Destinação dos
fundos existentes, eleição 4a dire-
toria para o próximo exercício e
alteração e consolidação dos esta-
tutos e assuntos de interêsse geral.
Lages, 7 de janeiro de 1970.
Valdomiro —Antônio —Nercolini,

Vice-Presidente.
(3x1) (280)

-  --

ORDEM DOS MÚSICOS DO
BRASIL

Conselho Regional do Estado
Santa Catarina

de

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembléia geral 0

O Delegado do Conselho Federal
da Ordem dos Músicos do Brasil,
no Estado de Santa Catarina, con-
forme determina o art. 21 da Lei
3.857/60, convoca os sócios quites
com a tesouraria, para a sessão de
assembléia geral ordinária a rea-
lizar-se no dia 31 de janeiro de
1970, às 18,00 horas, em sua sede
à rua Felipe Schmidt, 62 conj. 605,
em primeira convocação. Não ha-
vendo quorum em primeira con-
vocação, se reunirá, com qualquer
numero, uma hora após, com 4
seguinte

Ordem do dia

a) Leitura e discussão das con-
tas e relatório do administrador,

Florianópolis, 16 de janeiro de
1970.

Edgar Osmar KesSsler, Delegado
do Conselho Federal.

(218)

CERTIFICADOS EXTRAVIADOS

Extraviou-se o certificado de
propriedade n. 290125, do veículo
sedan Aero Willys, ano 1965, cor
cinza névoa, motor n. B5-035.333,
nlaca 66.00.10, (aluguel), de Pa-
lhoça, SC.
Palhoça, 23

1969.
Nilton José Pereira, proprietá-

rio.
(8x1)
033

de dezembro de

(7.666)

O abaixo assinado senhor Octa-
vio Minatto, tendo extraviado 0
Certificado de Propriedade . ..
174366 de um Jeep, tipo universal,
marca Willys, motor n. 4354830, ano
de fabricação 1954, chassis n. ..
454GB222460, com cilindros 60
7 azul, capacidade para 5 pessõas
3 63032 adquirido

—

de
Erico Beker, declara que o mesmo
fica sem nenhum valor.

Criciúma, 19 de dezembro de
1969.
Octavio Minatto.
(3x1 7652

(3x3)

5 wo  
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Ano XIX Florianópolis,

[RIRUNAL DE JUSTIÇA

Portaria n. 231/69 có — Maravilha.
Pomerode — Timbó — Indaial —

O Presidente no uso de suas ablri- |Biuwuenau.

buições, resolve determinar que se- Ponte Serrada Xanxerê — XKa-

ja observada, nos casos previstos |xim — Joaçaba.

no art. 300, da lei n. 3787, de 19 de Santa Cecília — Curitibanos —

dezembro de 1965, a seguinte Lajes — Caçador.
8. João Batista — Tijucas —

Tabela de Substituição

Comarca — 1º Substituto —
2º Substituto — 3º Substituto

Araranguá — Turvo — Sombrio —
Criciúma,
Brusque — S. João Batista —

Itajaí — Blumenau.
Caçador — Videira — Tangará —

Pôrto União.
Campos Novos — Tangará — Ca-

pinzal — Joaçaba.
Canoinhas — Mafra — Itaiópo-

lis — Pôrto União.
Chapecó — Xaxim — Xanxerê —

Seara.
Concórdia — Seara — Ponte Ser-

rada — Capinzal.
Jaraguá do Sul — Guaramirim —

Pomerode — Joinville.
Laguna — Tubarão — Imaruí —

Braço do Norte.
. 7— Itaiópolis — Canoi-
nhas — 8. Bento do Sul.
Palhoça — São José — Bigua-

çu — Tijucas.
Pôrto União — Caçador — Ca-

noinhas — Videira.
S. Bento do Sul — Jaraguá do

Sul — Guaramirim — Joinville.
S. Francisco do Sul — Joinville —

Guaramirim — Jaraguá do Sul.
São José — Palhoça —4

Tijucas.
Tijucas — Biguaçu — S. João

Batista — Camboriú.

Videira — Tangará — Caçador —

Joaçaba.
Biguaçu — São José — Palhoça —

Tijucas.
Braço do Norte — Orleães —

Tubarão — Urussanga.
Capinzal — Campos Novos —

Joaçaba — Concórdia.
D. Cerqueira — S. Miguel d'Oes-

te — Maravilha — Mondaí.
Ibirama — Indaial — Timbó —

Rio do Sul.
Ituporanga — Rio do Sul — T

Central — Ibirama.
Orleães — Braço do Norte —

Urussanga — Tubarão.
São Joaquim — Urubici — Bom

Retiro — Orleães.
S M. D'Oeste — Mondaí — D.

Cerqueira — Maravilha.

Timbó — Indaial — Pomerode —

Blumenau.
Turvo — Araranguá — Sombrio

“— Criciúma.
Urussanga — Orleães — Criciú-

ma — Braço do Norte.
Anita Garibaldi — Lajes — Cam-

pos Novos — Capinzal.
Bom Retiro — Urubici — Itu-

poranga — Rio do Sul.
Camboriú — Itajaí — Tijucas —

Brusque.
Guaramirim — Jaraguá do Sul —

Pomerode — Joinville.
Imaruí — Laguna — Braço do

Norte — Tubarão.
Itaiópolis — Mafra — Canoinhas

- 8. 8. 0 51.

Maravilha — Palmitos — Mon-

daí — Chapecó.

Mondaí — Palmitos — S. M.

d'Oeste — Maravilha.

Palmitos — Mondaí — Chape-

Brusque — Biguaçu.
S L. do Oeste — Xanxerê -

xim — Chapecó.
Seara — Concórdia — Ponte Ser-

rada — Joaçaba
Sombrio — Araranguá — Turvo

— Criciúma.
Taió — Rio do Sul — T. Central

— Ttuporanga.
Tangará — Videira — Joaçaba —

Campos Novos.

Xa-

T. Central — Rio do Sul — Ttu-
poranga — TIbirama

Urubici — Bom Retiro — São
Joaquim — Ituporanga.
Xaxim — Xanxerê — Chapecó —

Ponte Serrada.
Registre-se, publique-se e cum-

pra-se.
Florianópolis, 15 de dezembro de

1969.
Adão Bernardes,

Tribunal de Justiça.
Presidente do

Portaria n. 235/69

O Presidente no uso de suas atri-
buições

RESOLVE
Transferir, em virtude do ser-

viço eleitoral, as férias dos Juízes
de Direito e Juízes Substitutos, 0408 do. ano de
1969 para o de 1970,

Dr. Ivo Evaristo de Carvalho —
Novembro p/setembro.

1 Dr. Euler Lundolf de Mello —
Outubro p/julho.
Dr. João Martins — Outubro p/

fevereiro.
Dr. Francisco J. R. de Oliveira

— Novembro p/fevereiro.
Dr. Erasmo Rodrigues — Outu-

bro p/março.
Dr. Heliodoro Franzoi — Outu-

bro p/março.
Dr. José G. Batista — Outubro

vp/fevereiro.
Dr. Alberto Causs — Novembro

p/março.
Dr. Gert Odebrecht — Novem-

bro p/março.
Dr. Joachim H. Werner Joes-

ting — Novembro p/setembro.
Dr. Raul Bayer TLauss! —

15-12 a 15-6.
Dr. Leonardo Alves Nunes

Novembro e dezembro p/maio e
setembro.

Dr. Carlos Ronalt Schmidt —
Novembro p/fevereiro.
Dr. Genésio Nolli — Novembro

e dezembro p/julho e outubro.
Dr. Nestor José da Silveira —

Novembro e dezembro p/março e
junho.
Dr. Ermani Palma Ribeiro — De-
0 p/julho.

Dr. Vilson Vidal Antunes —
tembro p/agôsto.
Dr. Maximiliano T. Morgenstern

— Setembro p/março.
Registre-se, publique-se e cum-

pra-se.

de

Se-

Florianópolis, 19 de dezembro de

1969.

doAdão Bernardes, Presidente Tribunal de Justiça.

77 002.91416 de janeiro de 1970
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Recurso Extraordinário nos0
de mandado de segurança n. 50%
da comarca de Palmitos.

Recorrente: Ghem, Benvegnú &
Cia.

RBecorrido: O Estado de Santa Ca-

tarina.

 

 

DESPACHO

Trata-se de recurso extraordiná-
rio com fundamento nas letras a,

c e d, 111 do art. 114, da

Constituição Federal, de decisão

desta Côrte, colocada nos seguintes

têrmos:
“Não é

   

contrária ao sistema tri

  

 

   

 

 

00 na emenda
constitucional n. 18, de 1º de de-

zembro de 1965, a exigência, pelo

Estado de Santa Catarina, do  imº

pôsto de exportação devido por

6 45

31 de dezembro dê 0 nem é
cobrança, deinconstitucional a

1 ção revogada pela lei estadual

n. 3.788, de 29-12-1965, do impôsto

de vendas e consignações sôbre

mercadorias vendidas para O ex-

terior”.
Aúuz a recorrente:

“ — negação de vigência do art.

19, da Constituicão

—

Federal de

1946, face ao limite de 5% “ad va-

lorem” alí estabelecido, e ultrapas-

  

 

   sado pela lei n. 3.788, de 29-12-65;

29º — negação de vigência da

Emenda Constitucional n. 18, de

17-12-6500 4 44

partir desta Emenda, não poderia

mais o Estado de Santa Catarina

* o impôsto de vendas e comn-

 

 

 

f ções;
3º —401 —

fls. 706 — Rev. Trim. de Jurispr.,|

vol, 43 e   outros julgados de 196

anteriores à vigência daquela Emen

da.
Improcedentes as nlegações:

  

1º — 046 00 bem esclarece

a decisão recorrida, adotando

parecer de fis. 100, a
constitucional de ultrapassar O

mite de 5% ad valorem” diz res cões baixadas
peito ao impósto de exportação pvunal
(art. 19, V, Const. Fed),
que o impósto de vendas e consig-

nações é disciplinado pelo item IV"

do mesmo dispositivo constitucio-

nal; 1

2º — a Emenda Constitucional n.'

18 foi plenamente acatada, com o

020 4 competência

União para 0 impôs porta-

aínda a dec     ção. Esclarece À 10 e

fls. 106 que, a lei 5.172, de 25 de

outubro de 1966, instituidora 66
to tributá-

Estado"

 

36do
is à Uni ao

e Municípios, define 8 cada

dos dois tributos, o respectivo fa-

to gerador, quanto, sem quebra da

competência da União Federal so”

   

 

  

  

  

 

  

  

  

 

do comércio 6-
, antes expres

(art. 214), 2

 

ope

ação de
gnação para 0
805

de exportação para o exte-

mpôsto sôbre
s Is

 

37 - os 50 06.0 não
servem à colocação, ur
teriores à Emenda (C

e outro, porque

 

   

contra-
Trim.

do Supr. Trib, Fed., vol.
fls. 706 e seg. — veja-se fls.

não
decisão recorrida (Rev.

 

1

 

mer- |

0 nas “perações relati-
à circulação de mercadorias”
24)? Os limites de sua compe-

segundo o nôvo artigo 18,
160 05 4 55 00

5, assim para as “operações”
se realizam, quanto para a

circulação que se processa. Esca-
pam à sua jurisdição os atos mer:

cantis que colimam a transferên-
cia de bens a outros Estados ou
ao estrangeiro”).

Incorre no caso
hipótese prevista pelo artigo 114,

111. 1c, da Constituição de

1967, sob a qual foi interposto O

presente recurso, que, ante as ra-

Z7ões expostas, fica indeferifão,
quanto a êste aspécto e com rela-

ção às letras 2 6 1 400

constitucional.
Publidue-se.
Florianópolis, 31 de dezembro de

1969.
Adão Bernardes — Presidente do

Tribunal de Justiça.

   

  

    

 

dos autos, a

 

8 DO TRABALHO
TRIRUNAL REGIONAL DO TRA-

BALHO DA QUARTA REGIÃO

01

Concurso pára Provimento dos Car
gos de Juiz do Trabalho Substitu-

to

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que se acha aber-
ta, na Secretaria do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 4º Região,
à Praça Rui Barbosa, n. 57 — 3º,
andar, nesta cidade de Pôrto Ale-
gre,1 do0 do Rio
Grande do Sul, pelo prazo de 60
(sessenta) dias, 8 contar do dia
9 (nove) de janeiro de 1970 e que
terminará a 9 (nove) de março de
1970, a Inscrição ao Concurso para

o 1309. -9 0000 4 Juiz do
09140 Substituto, 488 -

de 80 com as instru-
pelo Colendo 'Tri-

Superior do Trabalho, em
40 19datada de 30 de abril de

1965, e nlterações constantes 0
OD 30/68 de 7 de novembro de

De acôrdo com o que estabelece
00 2º do artigo 3º, das
referidas instruções, são transcri-
tos os seguintes dispositivos:
“Artigo 59 - O pedido de ins-
0 será dirigido ao Presidente
da Comissão.
Parágrafo único — No pedido de

inscrição indicará 0 requerente os
períodos de sua atuação como ad-
vogado, 1 00 80 Ministé-
rio Público, ou no desempenho de
0 “pública, precisando local
e época de cada um dêles e men-
cionando autoridades e pessoas com

.as quais estêve então em conta-
to.

Artigo 6º — O requerimento se-
rá instruído pelo candidato, Ou
por procurador abilitado, com os
seguintes documentos:

1 — Prova de ser
brasileiro nato:

II — prova de estar
as obrigações

o requerente
t
quite com

militares e eleito-
rais;
1 — prova de haver comple-

tado 25 anos de idade e ter me-
nos de 45 anos, excluidos 552

 



4

0

16-1-70

exigência, quanto ao
ximo, os que exercem

limite má-
função pú-

blica;
IV — prova de ser doutor ou

bacharel em Direito por Facul-
dade oficial ou reconhecida;

— prova de não sofrer de
moléstia —infecto-contagiosa ou
repugnante ou de defeito físico
que 0 incapacite para exercício
das funções do cargo;
VI — fôlha corrida relativa

crimes comuns e especiais e ates-
tado de residência;

VII — três retratos, tamanho
3 4

VIII — indicação precisa, in-
6 50 de sua residên-
cia e local de trabalho.
IX — prova de haver

me psicotécnico da  personalida-
de em instituição especializada,
onde houver, e, na falta, a cri-
tério da Comissão do Concurso;
X — declaração do requerente

de conhecer e acatar as prescri-
ções desta Instruções.

$ 1º — Ao apresentar o requeri-
mento de inscrição o candidato
comprovará perante o Secretário
da Comissão os dados de sua iden-

feito exa-

tidade. 9
29 — Os documentos referi-

dos nos itens'1I, II, 111 6 1 po-
derão ser oferecidos em 0066-
pia, conferida no ato pelo Secre-
tário do Concurso”.
Artigo 7º — O requerente é

obrigado a apresentar com àa pe-
tição os títulos comprobatórios de
sua capacidade técnica como ju
rista.

8 19 — Constituem títulos:
1 - O exercício da advocacia, do

magistério jurídico, da judicatu-
ra ou do Ministério Público;

 

II — O desempenho de função
pública, cujo exercício
ponha conhecimento
1 - trabalhos jurídicos (obras

estudos, pareceres, etc.);
IV — a aprovação em concurso

de provas técnicas para o magis-
tério jurídico, a4 6 0
Ministério Público, caso em que
não será atribuída nota pelo exer-
cício previsto na alínea I dêste pa-
rágrafo,

8 29 - Não constituem titulos.
a) trabalhos cuja4

siva não esteja provada;
b) meros alestados de capa-

cidade técnica ou de boa condu-
ta profissional;

c) trabalhos
tina

8 3º — Os títulos referidos no
número 1 e II serão oferecidos
em certidão firmada pela autori-
dade competente.

8 4º — Os do número III, com
a juntada do exemplar impresso
ou datilografado da obra, estudo,
parecer ou trabalho comprovada
devidamente a autoria.

$ 5º — Os mencionados no nú-
mero IV, mediante certidão, da
qual constem a natureza das pro-
vas exigidas e as notas de apro-
vação obtidas pelo requerente.

8 6º — Nenhum título, ainda
que superveniente, será admitido
após o encerramento das inscri-
ções”,
ã Artigo 8º — O requerimento de
inscrição será indeferido se desa-
companhado das provas dos re-
40 40 nos artigos
6º, e pelo menos um dos títulos
a que se refere o artigo anterior,
ou se dêle não constar indicação
prescrita no parágrafo único do
artigo 5º,

$ 1º — AS omissões serão sanú-
veis por despacho do Presidente
da Comissão, no prazo de 10 (dez)
dias. é

$ 2º — Aos membros da Comis-
são é facultado investigar sôbre
a idoneidade moral do candidato,
submetendo o resultado à decisão
da Comissão”.

“Artigo 9º — A relação dos can-

 

0 4 ro-

DIÁRIO DA

didatos será publicado nos dez dias
seguintes ao encerramento das

inscrições.

Parágrafo único Qualquer pes-
Soa, até a reunião de que cogita

o artigo seguinte, poderá impugnar
00 de inscrição, oferecendo
ou indicando as provas que tiver”.

Artigo 10 — A Comissão 40 Con-
5 reunirá mediante anúncio
no “Diário Oficial”, para deliberar
sôbre os pedidos de inscrição, de-
cidindo as impugnações oferecidas
e tudo O Mais que ocorrer,

8 29 Poderá a Comissão, inde-
ferir o pedido de inscrição, ainda
que apresentados os documentos
do artigo 6º e os títulos do artigo
7º, se entender tundamentadamen-
te, faltarem ao requerente condi-
ções pessoais para o bom desem-
0 do cargo”.
AS provas versarão sôbre as se-

guintes disciplinas:

   

 

  

   

  

I — Direito do Trabalho e Di-
reito Processual,

11 — Direito Civil e Comercial.
111 — Direito Constitucional -6

Administrativo.
Observado o seguinte programa:

 

PROGRAMA

1.1 — Direito do Trabalho

1. Trabalho, conceito. O trabalho
e sua noção econômica. Normas
jurídicas sôbre o trabalho.

2. A questão social e O seu re-
crudescimento no regime capitalis-
ta. Socialismo e intercencionismo.
A intervenção do Estado. Evolução
do ordenamento jurídico do traba-

 

lho. A primeira revolução indus-
trial.

3. A segunda revolução indus-
trial. Emergia atômica e automati-
zação. Efeitos. Medidas sugeridas.
740 4 legislação social.

4, O cristianismo social. As encíi-
clicas “Rerum Novarum”. Quadra-
gésimo Ano, “Mater et Magistra”
e “Pacem in Terris”, O Código So-
cial de Malines.

5. Direito do Trabalho. Desenvol-
vimento do conceito. Formação e
fontes do Direito do "Trabalho. Au-

JUSTIÇA

19. Causa especial de extinção
do contrato de abalho por prazo
indeterminado. Aviso prévio.
nização de iguidade. Pro
de despedida pr motivos
casamento ou avidez da empre-

gada; exercício de atividade sindi-
cais.

20 54 no emprêgo.
Conceito. Perda, renuncia e modi-

ficação da estabilidade.
21, Causas comuns de extinção

do contrato de trabalho: morte do
empregado, distrato, tórça maior,
ato fundado em justa causa.

22. 07maior na extinção do
ontrato de trabalho.

Ato tundado em justa causa.
Falta grave. Clasificação. Análise
das tiguras faltosas. Elementos ca-
racteristicos das faltas graves.

24. Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço. AS inovações da lei

. 5.107 e do decreto-lei n. 20. Op-
ção. Extinção de estabilidade. Di-
reito à indenizações. Constituição e
aplicação do Fundo.

29. Conceito de regulamentação
do trabalho. Considerações gerais.
A disposição do artigo 9º, da C.L.T..
Fundamentos da regulamentação.

26. Férias. Natureza jurídica.
Teorias. Aquisição, concessão e re-
muneração das férias. Casos espe-
ais.

27. Descanso semanal remunera-
do. Histórico da legislação. Natu-
reza juridica. Pressupostos da aqui-
sição do direito. Os feriados. O
cálculo da remuneração.

28. Duração do trabalho. Histó-
rico. Campo de aplicação. As pror-
rogações. Trabalho noturno. Perío-
dos de descanso na jornada.

29. Regimes especiais de dura-
;ão e condições de trabalho. Ban-
cários, empregados nos serviços de
telefonia e telegratia, músicos, ope-
radores cinematográficos, ferroviá-
rios, estivadores, jornalistas, pro-
5505 40 marítimos, mi-
neiros e portuários.

30. Higiene e segurança do
baiho. O trabalho nas
insalubres e perigosas.

31. Proteção do trabalho da mu-

    

   

o

 

  

  

   

tra-
indústrias 

tonomia e denominação. Posição no
lher. Duração e condições do tra-
balho feminino. Trabalho noturno.

quadro geral das ciências jurídicas.j Períodos de descanso. Métodos e
6. Legislação do Trabalho no

Brasil. Evolução. Campo de apli-
cação. Os trabalhadores rurais.
7. Relação de Trabalho. Concei-

to. Elementos (sujeitos e objeto)
e caracteres.

8. Causa aa relação de trabalho.
Teorias. Contrato ou instituição.
Posição da relação de trabalho no
quadro dos direitos subjetivos.

9. Contrato de trabalho. Concei-
to, definição legal, “denominação,
caracteres gerais e particulares.

10. Formação do contrato de tra-
balho: requisitos. Capacidade das
partes, concentimento, objeto e
causa lícita.

11. Forma e prova do
de trabalho.

12. Efeitos do contrato de traba-
lho. Obrigação fundamental dos
empregados. Obrigações comple-
mentares e obrigações especiais.

13. Obrigações dos empregado-
res. Obrigação fundamental: salá-
rio. Importância do salário. Con-
ceito de salário e de remuneração.
Trabalho e direito ao salário. Cau-
sas suspensivas e interruptivas.

14. Fixação do salário. Modos,
bases e critérios. Consideração da
pessoa do empregado. Limites le-
gais de fixação.

15. Participação nos resultados
da produção. A participação pre-
vista na Constituição da República

contrato

 

 

Federativa do Brasil. A gratifica-
ção natalina.

16. Sôbre salário-familiar. Esca-
la móvel de salários.

17. Proteção legal do salário.
18. Extinção do contrato de tra-

balho. Causa especial de extinção
do contrato de trabalho por prazo determinado.

MM

locais de trabalho. Proteção à ma-
ternidade,

Proteção ao trabalho do me-
Duração do trabalho. A ad-

  

nor,

carteirá de 0.
responsáveis legais e
gadores,

33. Contratos especiais de tra-
balho. Contrato de aprendizagem.
Contrato de experiência. Trabalho
marítimo. Trabalho de médicos e
dentistas. Trabalho de vendedores
e viajantes. Trabalho doméstico.
Trabalho de aeronautas e aeroviá-
Tios.

34. Contrato de trabalho rural.
Conceito de trabalhador .
Características da relação de traba-
lho rural,

35. À associação profissional. Os
sindicatos. A doutrina do sindica-
lismo. Liberdade e obrigatoriedade,
unidade e pluralidade sindicais. A
autonomia sindical.

36. Organização sindical no Bra-
sil. Reconhecimento e investidura
sindical. À administração do sindi-
cato. Eleições sindicais. Associações
sindicais de grau superior. Direito
dos sindicalizados. Gestão finan-
ceira do sindicato. O enquadramen
to sindical. O Tmpôsto Sindical.

37. Acôrdo. Convenção coletiva
de trabalho.

38. Greve. Direito e exercício do
direito de greve. Aspectos históri-
cos. A greve na Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil e na
legislação ordinária em vigor. O
“Lock-out”.

Acidentes do trabalho e mo-

dos
dos empre-

  

 

 
i Responsabilidade

 

profissionais. Conceito.
pelos danos cau-

sados., Teorias, O princípio do ris-

  

 

missão de menores no trabalho e 2
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co profissional e as doutrinas que
O precederem. Medicina do Traba-
lho

40.   

  

devida velo

Elementos. Con-
sequências do acidente, Assistência
médica.

41. Garantias da
seguro obr

0

dente.
42. A liquidação da indenização

e o procedimento judicial.
43. Dissídios do trabalho. Concei-
to. Dissídios individuais e coleti-

sídios individuais, plúrimos.
sídios coletivos, econômicos e

jurídicos.
44, Necessidade de jurisdição es-

pecial. Histórico da 10-
sileira. As experiências de outros
países.

45. A Justiça do Trabalho na
Constituição da República Federa-
tiva do Brasil.

46. Organização da Justiça do
Trabalho. Jurisdição e competência

órgãos da Justiça do Trabalho.
10 dos Tribunais.

47. A competência normativa da
Justiça do Trabalho. Conceito. Li-
mitações decorrentes da Iegislação
ordinária.

48. Processo judiciário do tra-
balho. Princípios gerais que o in-
formam. Processo dos dissídios in-
dividuais. Forma da reclamação.
Fases do processo.

49. Processo dos dissídios cole-
tivos. Execução das sentenças nor-

 

indenização. O
gatório e o seguro fa-

contra os riscos de aci-
  

    

 

  

  

 

 

 

.
50. .905

trabalhista.
51. Da execução no processo tra-

balhista.
Conceito de Previdência So-

cial e de Assistência Social.

Conceito de Segurança Social. O
Seguro Social. Distinção entre o

guro Social e o privado. Finali-

recursos no processo

 

  
Previdência Social no Brasil.

tórico. A Lei Orgânica da Pre-
vidência Social. Instituições de
Previdência Social. Administração.
Custêio da Previdência Social.

54. Beneficiários: segurados e de-
pendetnes. As prestações de Previ-
dência Social. Benefícios e servi-
ços.

 

1.2 — Direito Processual
1. Processo e procedimento. Ca-

ráter teleológico do processo. Fun-
ções do processo civil. Tipos de
Processo.

2. Elementos da relação proces-
sual. Pressupostos processuais.

3. Partes: conceito, capacidade
para ser parte e capacidade pro-
cessual, legitimação para a causa,
representação, assistência e autofi-
zação. Litis consórcio. Intervenção
de terceiros.

4. Jurisdição e competência.
Conceito e divisões. Conflito de ju-
risdição.

5. À ação processual,
jurídica da
ação.

6. Prazos judiciais.
7. Instância. Conceito. Acidentes

no seu curso.
8. Nulidades processuais.
9. Citação, notificação e intima-

ção. Petição inicial. Contestação.
Reconvenção.

10. Despacho saneador.

Natureza
ação. Condições 62

  
11. Provas. Documentos. Con-

fissão. Testemunho. Perícia. Indí-
cios e presunções.
12. Audiência de instrução e jul-
gamento.
tença.

13. Recursos em geral. Noções
fundamentais sôbre apelação, agra-
vos, carta testemunhável, embargos
e revista. Recurso extraordinário.
Coisa julgada.

14. Execução. Liquidação de sen-
tença. Penhora. Avaliação. Arrema-
tação. Adjudicação. Remissão. De-
fesas do executado. Concurso de
credores.

15. Proce

Provisões judiciais, Sen-

  

  

sos especiais. Executi-

2

 



  

DIARIO DA

   

JUSTIÇA
 

vo fiscal Açao de consignação.
Ação cominatória. Mandato de se-)]

  

gurança, Ações possessórias.
195. Processos acessórios. Medi-

Cs cautelares ou preventivas, me-
01448 preparatórias.

11 1 —Direito Civil
1 Noção de Direito. Divisões

fundamentais. Relações com as de-
mais ciências.

2. Fontes do Direito. Fontes ma-
teriais e formais. A lei: noção, re-
quisitos e classificação.

3. Eficácia da lei no tempo; re-
troatividade e irretroatividade. Efi-
cácia da lei no espaço; noções fun-
damentais,

4. Interpretação das leis.
5. Pessoa natural e pessoa jurí-

dica. Capacidade. Domicílio.
6. Bens. Conceito e classificação.
7. Fato jurídico. Conceito e es-

pécies.
8. Ato jurídico e negócio jurí-

dico. Defeitos dos atos jurídicos
7.0 dôlo, coação, simulação, frau
de a credores. Modalidades dos
atos jurídicos. Têrmo e condição.
9. Forma e prova dos atos jurí-
dicos.

10. Prescrição e decadência.
11. Obrigações. Conceito e clas-

sificação. Pagamento. Mora. Con-
signação em pagamento. Da ação
em pagamento. Novação. Compen-
sação. Transação. Cessão de crédi-
tos. Sub-rogação.

12. Contrato. Conc ito, requisitos
e classificação. Interpretação do
contrato. Distrato.

13. Contratos em espécie. Com-
pra e venda. Doação. Locação de
serviços.6. Depósito.
Mandato. Sociedade. Parceria ru-
ral.

14. Atos ilícitos.
15. Posse. Noção e teorias.
16, Propriedade. Conceito. Aqui-

sição e perda da propriedade imó-
vel. Direitos reais de garantia: hi-
potéca, penhor e interêsse.

17. Parentesco natural e
afinidade. Efeitos jurídicos ào ca-
samento quanto às pessoas e aos
bens. Situação jurídica da mulher
casada. Filiação legítima e ilegíti-
ma.

18. Sucessão legítima. Ordem de
convocação hereditária. Direito de
representação.

11.2 — Direito Comercial]
1. Ato mercantil. Conceito. Clas-

sificação dos atos mercantis.
2. Auxiliares do comércio. Ge-

neralidades. Contrato de preposi-
ção mercantil. Representação co-
mercial.

3. A emprêsa no Direito Comer-
cial.

civil;

4, Sociedade comerciais. Concei-
to e espécies. .

5. Sociedade anônima. Caracte-
rísticas. Responsabilidade dos só-
cios.

6. Sociedade de capital e indús-
tria.

7. Títulos de crédito. Caracte-
rísticas e requisitos da letra de
câmbio e da nota promissória.

8. Cheque. Natureza e efeitos da
emissão. Endôsso.

9. Falência. Declaração de
lência.

10. Efeitos jurídicos da sentença
declaratória da falência.

11. Verificação e classificação dos
créditos na falência.

12. Concordata preventiva. Carac-
terização. Efeitos.

111 1 - Direito Constitucional
1. Constituição. Conceito e espé-

fa-

 

cies. Interpretação da Constituição.
Natureza das normas constitucio-
nais.

2. A Constituição e as outras
fontes formais do Direito. Atos ins-
titucionais e complementares. De-
cretos-leis.

3. Noções de História Constitu-
cional do Brasil. As Constituições
do Brasil; características.

4. Organização Federal. Forma
de Estado. Forma de  Govêrno.
Parlamentarismo e Presidencialis-

  

mo.
5. Competência legislativa da

União
6 — Intervenção Federal nos Es-

tados.
   

 

7 — Inic
gação das le

8. Poder
Estadual.
ão e competência.

i Contrôle

iva, sanção e promul-
8

Judiciário Federal e
Organização, composi-
3 4

da consti-

 

 

  84 117
57404.

60das leis e atos ad-
ministrativos.

9. Nacionalidade e cidadania
Aquisição e perda.

1N — Direitos e garantias-
viduais. Princípio da isonomia
Liberdade de reunião, de associa-
ção e de profissão.

11 — Liberdade política. Liber-
dade de pensamento. Liberdade de
consciência.

12 — A ordem econômica e so-
cial. Direito ao trabalho. O uso
social da propriedade.

13 — Preceitos básicos da
gislação do trabalho e da Previ- |
dência Social Direito de greve
Liberdade sindical. 1

18- |

1 - 2 — Direito Administrativo

1 - A relação jurídica adminis- |
trativa. Noção. As pessoas admi-
nistrativas. Conceito e classifica- |
ção das entidades autarquicas,

2 — Serviço Público. Conceito e
caracteres. 1

3 - Atc 50 Con--
ceito e classificação. 1

4 — Validade dos atos adminis- |
trativos.

   

 

Garantias individuais e
ação do poder público. Poder de
polícia Conceito e limites.

6 — Intervenção no domínio eco-
nômico. Limitações.

— Desapropriação,
jurídica.
lidade
cial.

Natureza
Necessidade pública uti-

pública. Interêsse so-

8 —'Trabalho público. Conceito
de trabalho humano no Direito Ad-
ministrativo. Trabalho público e
trabalho privado.

9 — Funcionário público.
ceito. Direitos e deveres
cionários públicos.

10 — Emprêsas públicas. Con-
ceito e classificação.

Con-
dos fun- 11 — Concessões de serviços pú-

blicos. Natureza jurídica. |
12 — Leis administrativas per- |

tinentes à Justiça do Trabalho.
O candidato deverá, no ato da

inscrição, efetuar o pagamento da
quantia de NCr$ 30,00 (trinta cru-
76105 novos) correspondente 8

ta de expediente.
O concurso será válido por 2

(dois) anos nos0 do pará-
grafo 3º, do artigo 654, da Con-
solidação das Leis do Trabalho,
com a nova redação dada pelo De-
creto-lei n 229, de 22 de fevereiro
de 1967, publicado no “Diário Ofi-
cial”, da União de 28 de fevereiro
de 1967,

Pôrto Alegre, 3 de dezembro de
69

 

Carlos Alberto Barata Silva, pre-
sidente do trt. da 4º região

(3x3)

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E
JULGAMENTO

Edital de citação

Pelo presente edital, fica notifi-
cado Amaral Santino da Silva, re-
sidente em lugar incerto e não sa-
bido, do que deverá comparecer

       
 

perante esta Junta de Conciliação Se6 0 de algum im-
e Julgamento de Florianópolis, pedf!mento oponha-o na forma da
dentro de cinco dias, à rua Felipe lei. 1
Schmidt, n. 138, nesta Capital, a Florianópolis, 10 de janeiro de
fim de ter ciência de despacho| 1970.
proferido nos autos do processo n.
JCJ-319/69, em aque o mesmo cor Anália Maria Duarte, p/oficial
tende com Instituto de Pesquis: em exercício.
Sociais Ltda. Dado e passado nes
ta cidade de Florianópolis, aos (338)

oito (8) dias do mês de janeiro do

' Hilda de Sousa Moreira

i pedimento, oponha-o

| Sar-=se

 

 

ano de mil novecentos e setenta
(1970), Eu, Iolanda Bonassis Pauli,
Auxiliar Judiciário, PJ-6, o datilo-
grafei e eu, Ivone Bonassis Haviá-
ras, Chefe da Secretaria Substi-
tuto, lavrei o presente, que vai as-
sinãão na forma da lei Augusto
Cesar Seara Guimarães, Juiz do
Trabalho Presidente

  

(397)

FORO DA CAPITAL

REGISTRO CIVIL

Edital

Faço saber que pretendem  ca-
sar-se: Luiz Carlos Moreira e Ma-
rie Salet Feliciano. Ele, operário,

nascido nesta Capital, solteiro, fi-
Moreira e
Ela, do-

lho de Antônio Santos

 

 

  

 iúma, sol-m a, nascida em Criciúr
6 3. 1de Adilio Feliciano e
Polucena Maria Serafim
Se alguém souber de algum -1

na forma da
lei

riorianópolis,
1970.

Anália Maria Duarte, oficial
exercício.

12 de janeiro de

em

(469)

Edital

saier que pretendem ca-
0 2 e Dirce

Martins. Ele, garçon, nasci-
do em Joacaba neste Estado, sol-
teiro, filho de Francisco Varella e
Hortência Alves. Ela, doméstica, nas-

1 2 1 Capital, filha
de Osvaldo Martins Mar-
tins.
Se alguém souber de algum im-

nedimento, oponha-o na forma da
lei.

Florianópolis, 9
1970.

Anália
expo .cicio.

Faço

  

  

de janeiro de

Maria Duart, Oficial em

354

Edital  

 

saler que pretendem ca-
rogério Fortunato e Maria

Neide Barbosa Alves. Éle, nasci-
do em Florianópolis, domiciliado e
rosidente em Florianópolis, soltei-
ro, filho de Alcebiades Fortunato
e. Veronica Botelho Fortunato.
Ela, nascida em Tubarão, domici-
liada e residente em Tubarão, sol-
. 1 de Antônio José Alves
6 1 05.
Se aleuém souber de algum -
0 00.0 na forma 8
le

13 de janeiro se;

100

 

 

  

Florianópolis,
1970

Anália Maria Duarte,
cício.

oficial em
 exi

278

Edital

Faro saber que vretendem casar-
se: Wilson José Bosso º Laci Nu-
.8engenheiro, nascido em
Itapni Estado de São Paulo soltei-
ro, filho de Luiz Bosso e Amélia de
Negri Bosso. Ela, estudnte, nasci
da em Itajaí neste Estado, soltei-
ra, filha de Francisco Damasio Nu-
nes e Natalicia da Silva Nunes.

 

 

1

50

 

16-1-70
 

200 1107

JUÍZO DE DIREITO DA

SEGUNDA VARA CIVEL DA 0-

MARCA DE LAGES

Edital de0

O Doutor Hélio Veiga
lhães, Juiz de Direito da Segun-
da Vara Cível da comarca de La-
85 Estado de Santa Catarina, na
0 da lei €; eU.

1

Maga-

Faz saber a todos quanto O
presente edital de citação virem
ou dêle conhecimento tiverem que,
por êste meio cita o sr. Ciro Ca.
margo Ramos; atualmente em lu
gar incerto e não sabido, nos têr-

 
mos da seguinte petição inicial:
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da

Vara. União de Bancos Brasi-
leiros S/A, instituição financeira,
.650 do Banco Agrícola
Mercantil S/A, por seu procura-
dor infra mado, ut mandato in-
cluso, vem a V. Excia, propor 42
presente ação executiva contra Ci.
10 Cmargo Ramos, brasileiro, ca-

do comércio, domiciliado e
residente nesta cidade, para o que
expõe e afinal requer oO 86
1 Que o suplicado avalisou uma
N. Promissória para a suplicante,
no valor de cinco mil cruzeiros no-
vos (NCr$ 5.000,00), importância
líquda e certa (doc. j). 2) Que
apesar de vencida, apresentada pa-
ra pagamento em seu vencimento
e em vêzes sucessivas, 0 5-
têz o suplicado sua obrigação, pelo
que propõe contra o mesmo a
competente ação executiva, nos
têrmos dos arts. 14 da lei Cam-
bial, combs. com o art. 298 XIII
do C. P. Civil. Diante do exposto
requer à . excia., sedigne deter.
minar se expeça contra o  supli
cado mandado executivo para em
24 horas pagar a referida quantia
acrescida de juros vencidos, custas
honorários à base de 20% e,
não o fazendo, proceder-se-á à
penhora em tantos de seus bens
quantos bastem para o integral
pagamento da dívida e acessórios,
ticando citado para no prazo le-
8.1 contestar a ação e para os de.
mais têrmos, até final, sob pena
de revelia, bem como sua mulher
se à penhora incidir em bens imó-
veis. Protesta por todo o gênero
de provas. Dá-se o valor de ....
NCr$ 5.000,00. E. .5 21 4
dezembro de 1968. Pp. Murad Mus.
si Sobrinho — Advogado. — 19
Despacho — Ciente ontem, A. Co-
0 1. Lages, 8.3.1969. (as)
Hélio Veiga Magalhães — Juiz de
Direito. 2º Despacho — Ciente ho-
je. 1) Cite-se, por edital, com o
prazo de 30 dias, publicado uma
vez no “Diário da Justiça” do Es-
tado e três8 08 0-
nais da cidade de Lages. 2) — La.

  

ges, 10.7,.1969. (ass) Hélio Veiga
Magalhães — Juiz de Direito da
2" Vara Cível. Assim, sendo, pas-
sou-se o presente edital de cita-
ção para Ciro Camargo Ramos, nos
têrmos em que a mesma está re-
digida e para, querendo, e sob pe-
na de revelia, contestar a ação que
lhe é movida no prazo legal. O pre-
sente edital será publicado e afi-
xado de acôrdo com a lei. Dado e
.88502 cidade de Lages,
Estado de Santa Catarina, aos on-
ze dias do mês de julho de mil no-
vecentos e sesenta e nove ......
(11.7.1969). Eu, José Moacir Ri-
beiro, escrivão do Cível o datilo-
grafei, subscrevi e assino.

Hélio Veiga Magalhães, Juiz de
Direito.

José Moacir Ribeiro, escrivão

do Cível.

(29)
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